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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 3.800, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Distrital Aguinaldo de Jesus)

Dispõe sobre a sinalização que especifica e dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do Distrito
Federal, nos termos do § 3° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, e eu,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6° do mesmo artigo, promul-
go a seguinte Lei:
Art. 1º O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, implantará sinalização sobre a
cobertura de imóveis edificados (residenciais, comerciais ou públicos), de forma a permitir a
identificação dos logradouros pelos equipamentos de segurança pública.
Parágrafo único. A sinalização de que trata o caput se dará por meio da pintura, com tinta e letras
legíveis à longa distância, mesmo no período noturno, da cobertura de imóvel localizado em
quadra, rua, avenida ou outros tipos de logradouros existentes no território do Distrito Federal.
Art. 2º No caso de imóvel particular deverá haver a autorização expressa do proprietário ou do
síndico, na qual deverá conter o seu prazo de vigência e a possibilidade de revisão da sinalização
periodicamente, ou quando se fizer necessário.

Art. 3º A implantação da sinalização poderá contar com a participação dos representantes comu-
nitários e/ou empresariais, quando houver.
Art. 4º As despesas decorrentes da sinalização correrão à conta de dotações orçamentá-
rias dos órgãos responsáveis pela sua implantação e/ou por meio de parcerias estabele-
cidas com a comunidade.
Art. 5º O Poder Executivo dará início à implantação da sinalização no prazo de 120 (cento e vinte)
dais, contados da publicação desta Lei.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de fevereiro de 2006
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente

LEI Nº 3.801, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Distrital Eliana Pedrosa)

Dispõe sobre a instalação de alas na rede hospitalar pública do Distrito Federal e garantia de
atendimento adequado aos portadores de coagulatórias congênitas (hemofilia).
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do Distrito
Federal, nos termos do § 3° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, e eu,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6° do mesmo artigo, promul-
go a seguinte Lei:
Art. 1° A rede pública hospitalar do Distrito Federal será provida de alas específicas para
atendimento integral aos portadores de coagulatórias congênitas (hemofilia).
Parágrafo único. O disposto no caput será implementado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
a contar da publicação desta Lei, devendo, para tanto, ser instituído Programa de Atendimento
Integral aos portadores de coagulatórias congênitas (hemofilia).
Art. 2° Para os efeitos desta Lei, é considerado atendimento integral o desenvolvimento de
ações de saúde voltadas para minimizar danos e incapacidades para as pessoas portadoras
de hemofilia, entre elas:
I – atendimento e acompanhamento diário, durante vinte e quatro horas, em serviços hospitalares
e ambulatoriais, apoiados por especialidades médicas quando necessário;
II – esclarecimento e orientação sobre procedimentos destinados a minimizar danos e
incapacidades;
III – tratamento medicamentoso para aliviar ou minimizar os efeitos da hemofilia;
IV – distribuição de medicamentos mediante orientação e acompanhamento médicos
especializados;
Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo serão desenvolvidas pelo Poder Público,
diretamente ou mediante convênio.
Art. 3° Observado o disposto na legislação federal pertinente, serão estabelecidas normas
específicas para a garantia do acesso das pessoas portadoras de hemofilia aos serviços
públicos e privados, respectivamente, conveniados e contratados pelo Sistema Único de
Saúde do Distrito Federal.
Art. 4° Caberá ao Poder Público manter atualizado cadastro dos portadores beneficiários do
tratamento clínico e medicamentoso nos serviços públicos próprios, públicos conveniados e dos
privados contratados de acordo com as normas do Sistema Único de Saúde.
Art. 5° É facultado ao Poder Público, na forma que dispuser a regulamentação, celebrar convênios
e outros instrumentos de cooperação com órgãos públicos federais, estaduais e municipais,
universidades e organizações não-governamentais, visando à promoção da saúde, da qualidade de
vida e de solidariedade aos portadores de hemofilia, bem como o apoio no acompanhamento,
execução e avaliação das ações decorrentes desta Lei.
Art. 6º O Orçamento Anual do Distrito Federal garantirá os recursos financeiros necessários ao
fiel cumprimento desta Lei.
Art. 7º Caberá à regulamentação desta Lei, a ser expedida no prazo de 60 (sessenta) dias de sua
publicação, dispor, dentre outros aspectos, sobre qual órgão será responsável pela sua execução.
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de fevereiro de 2006.
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente
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LEI Nº 3.802, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputados Distritais Chico Floresta, Benício Tavares, Pedro Passos, Leo-
nardo Prudente e Brunelli)
Dispõe sobre prevenção ao uso e atenção ao usuário de álcool e outras drogas de abuso.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do Distrito
Federal, nos termos do § 3° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, e eu,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6° do mesmo artigo, promul-
go a seguinte Lei:
Art. 1º Para os efeitos desta Lei, alcoolismo e utilização de drogas de abuso são considerados
problemas de saúde pública.
Art. 2º A intervenção governamental para controle do uso de álcool e de drogas dar-se-á pro meio
de ações de prevenção, recuperação, reabilitação do usuário, redução de danos e acompanhamento
para garantia da manutenção da abstinência.
Parágrafo único. As ações preventivas referidas no caput serão implementadas mediante a arti-
culação, no mínimo, dos órgãos governamentais  dos setores de saúde, educação e ação social, com
vistas a garantir o alcance de todas as faixas etárias e camadas sociais vulneráveis.
Art. 3º A atenção à saúde do paciente usuário de álcool e outras drogas de abuso dar-se-á em
regime ambulatorial e, quando necessário, de curta internação.
§ 1º A atenção à saúde da pessoa usuária de álcool e outras drogas de abuso compreende desinto-
xicação, recuperação, reabilitação e reintegração.
§ 2º Casos de intoxicação aguda ou overdose serão atendidos em todos os serviços de pronto
atendimento e de emergência médica e posteriormente encaminhados aos serviços de internação e
atendimento ambulatorial especializados.
§ 3º Em cada uma das unidades prestadoras dos serviços referidos no caput e no parágrafo
anterior, haverá profissionais capacitados ao respectivo atendimento.
§ 4º As unidades de saúde destinadas a atendimento ambulatorial e internação contarão com
equipe multidisciplinar de modo a prestar assistência social, médica, psicológica e em terapia
ocupacional.
Art. 4º As ações para prevenção ao uso de álcool e outras drogas de abuso e tratamento das
pessoas usuárias serão planejadas e coordenadas por comissão designada pelo Governador do
Distrito Federal, com a participação dos órgãos de governo e organizações da sociedade civil cujas
missões tenham afinidade com as ações previstas nesta Lei.
Art. 5º Entidades de direito privado poderão participar das atividades de prevenção e tratamento
da pessoa usuária de drogas de abuso.
§ 1º Somente farão jus a recebimento de recursos financeiros as instituições que atuem conforme
diretrizes da comissão de planejamento e coordenação.
§ 2º Além do estabelecido no parágrafo anterior, é condição para o recebimento de recursos
financeiros que a entidade privada comprove funcionamento e atuação em prevenção ao uso de
drogas ou tratamento de pessoas usuárias de álcool ou drogas de abuso, conforme a destinação
dos recursos pleiteados, há pelo menos 2 (dois) anos.
§ 3º Serão priorizados projetos das entidades definidas no caput que se destinem à atuação junto
a pessoas internas no Centro de Atendimento Juvenil Especializado.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de fevereiro de 2006.
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente

LEI Nº 3.823, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Distrital Fábio Barcellos)

Dispõe sobre a requisição de documentos emitidos e de serviços prestados pela Polícia Civil do
Distrito Federal.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do Distrito
Federal, nos termos do § 3° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, e eu,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6° do mesmo artigo, promul-
go a seguinte Lei:
Art. 1º A requisição de documentos emitidos e de serviços prestados pela Polícia Civil do Distrito
Federal poderá ser feita por meio da rede mundial de computadores, na forma descrita nesta Lei.
Art. 2º A Polícia Civil do Distrito Federal disponibilizará, em sua página na rede mundial de
computadores, formulários de requisição e, quando for o caso, de emissão de documentos e de
serviços por ela prestados.

Parágrafo único. A disponibilização de que trata o caput observará, no que couber, o previsto  na
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, e na sua regulamentação.
Art. 3º A Polícia Civil expedirá as normas necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei.
Art. 4º Além da prestação dos serviços de que trata esta Lei, a página da Polícia Civil deverá
disponibilizar informações destinadas a evitar o deslocamento desnecessário do cidadão aos seus
postos.
Art. 5º O disposto nesta Lei não exclui, em nenhuma hipótese, a possibilidade de uso dos meios
atuais para obtenção de documentos e de serviços da Polícia Civil.
Art. 6º As despesas decorrentes da implantação desta Lei ficarão a cargo de dotações consignadas
ao Orçamento do Distrito Federal.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de fevereiro de 2006.
Deputado FÁBIO BARCELLOS

Presidente

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CÂMARA

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO GERENTE
Em 08 de março de 2006.

Com base no Decreto 16.098/94, artigos 80 e 81 e consoante às instruções contidas nos
autos, reconhecemos a dívida por exercícios anteriores e, em decorrência, autorizamos a
emissão e liquidação da nota de empenho, nos valores abaixo especificados à conta do
elemento de despesa 339092.

Processo 001.0039/2006; vl. 03. Interessado: HOB – Hospital Oftalmológico de Brasília S/C
Ltda. Valor: R$ 2.715,98 (dois mil, setecentos e quinze reais e noventa e oito centavos); nf. 1345.

Processo 001.0047/2006; vl. 04. Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A. Valor: R$ 10.828,06 (dez
mil, oitocentos e vinte e oito reais e seis centavos); nf. 010246.

Processo 001.0085/2005; vl. 217. Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A. Valor: R$ 5.049,47
(cinco mil, quarenta e nove reais e quarenta e sete centavos); nf. 009597.

Processo 001.0041/2006; vl. 03. Interessado: Hospital Lago Sul. Valor: R$ 227,81 (duzentos e
vinte e sete reais e oitenta e um centavos); nf. 003330.

Processo 001.0033/2006; vl. 02. Interessado: COOPANEST – Cooperativa Brasiliense dos Anes-
tesiologistas Ltda. Valor: R$ 8.876,40 (oito mil oitocentos e setenta e seis reais e quarenta
centavos); nf. 000986.

Processo 001.0041/2006; vl. 05. Interessado: Hospital Lago Sul. Valor: R$ 160,36 (cento e
sessenta reais e trinta e seis centavos); nf. 002468.

Processo 001.0030/2006; vl. 03. Interessado: Clínica Oftalmológica Teixeira Pinto. Valor: R$
37,50 (trinta e sete reais e cinqüenta centavos); nf. 200.

Processo 001.0010/2006; vl. 07. Interessado: AMAI – Associação Médica de Assistência Inte-
grada. Valor: R$ 180,88 (cento e oitenta reais e oitenta e oito centavos); nf. 003276.

Processo 001.0063/2006; vl. 02. Interessado: LAF – Empresa de Serviços Hospitalares. Valor:
R$ 7.008,81 (sete mil, oito reais e oitenta e um centavos); nf. 15156.

Processo 001.0039/2006; vl. 04. Interessado: HOB - Hospital Oftalmológico de Brasília S/C
Ltda. Valor: R$ 40,00 (quarenta reais); nf. 1346.

Processo 001.0010/2006; vl. 05. Interessado: AMAI – Associação Médica de Assistência Inte-
grada. Valor: R$ 757,91 (setecentos e cinqüenta e sete reais e noventa e um centavos); nf. 003260.
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Processo 001.0010/2006; vl. 06. Interessado: AMAI – Associação Médica de Assistência Integrada. Valor: R$ 1.248,58 (um mil, duzentos e quarenta e oito reais e cinqüenta e oito centavos); nf. 003275.

Processo 001.0009/2006; vl. 77. Interessado: AMHP - Associação dos Médicos e Hospitais Particulares do Distrito Federal. Valor: R$ 38,00 (trinta e oito reais); nf. 010640.

Processo 001.0009/2006; vl. 73. Interessado: AMHP - Associação dos Médicos e Hospitais Particulares do Distrito Federal. Valor: R$ 3.267,85 (três mil, duzentos e sessenta e sete reais e oitenta e cinco
centavos); nf. 010641.

Processo 001.0009/2006; vl. 74. Interessado: AMHP - Associação dos Médicos e Hospitais Particulares do Distrito Federal. Valor: R$ 319,50 (trezentos e dezenove reais e cinqüenta centavos); nf.
010642.

Processo 001.0009/2006; vl. 37. Interessado: AMHP - Associação dos Médicos e Hospitais Particulares do Distrito Federal. Valor: R$ 5.391,73 (cinco mil, trezentos e noventa e um reais e setenta e três
centavos); nf.010635.

JOSÉ JÚLIO DE OLIVEIRA
Gerente Coordenador

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 3.829, DE 09 DE MARÇO DE 2006.
Autoria do projeto: Poder Executivo

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 934.072.756,00 (novecentos e trinta e quatro milhões e setenta e dois mil e setecentos e cinqüenta e seis reais) e altera
dispositivos constantes do art. 8º da Lei nº 3.766, de 27 de janeiro de 2006.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA  DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica aberto, nos termos do artigo 43 da Lei 3.653, de 10 de agosto de 2005, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei nº 3.766, de 27 de janeiro de 2006), para o exercício financeiro de 2006,
crédito adicional, no valor de R$ 934.072.756,00 (novecentos e trinta e quatro milhões e setenta e dois mil e setecentos e cinqüenta e seis reais), sendo:
I - crédito suplementar, no valor de R$ 926.646.356,00 (novecentos e vinte e seis milhões e seiscentos e quarenta e seis mil e quinhentos e cinqüenta e seis reais), para atender às programações
orçamentárias indicadas nos Anexos VIII, IX, X, XIV e XV;
II - crédito especial no valor de R$ 7.426.400,00 (sete milhões e quatrocentos e vinte e seis mil e quatrocentos reais) para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos XI,
XII e XIII.
Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do § 10 do art. 150 da Lei Orgânica do Distrito Federal, de vetos do Projeto de Lei Orçamentária Anual, no valor de R$
140.001.660,00 (centro e quarenta milhões e um mil e seiscentos e sessenta reais), e do art. 43, § 1º, incisos II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de arrecadação, no valor de R$
454.638.000,00 (quatrocentos e cinqüenta e quatro milhões e seiscentos e trinta e oito mil reais) proveniente do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e serviços – ICMS, imposto
sobre serviços de qualquer natureza – ISS, imposto sobre propriedade territorial urbana – IPTU e de imposto sobre propriedade de veículos automotores - IPVA e da anulação de dotações orçamentárias
consignada ao vigente orçamento no valor de R$ 339.433.096,00 (trezentos e trinta e nove milhões e quatrocentos e trinta e três mil e noventa e seis reais), conforme anexos IV, V, VI e VII.
Art. 3º Em função do disposto no artigo anterior, a receita do Distrito Federal e do Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF fica acrescida na forma dos
Anexos I, II e III.
Art. 4º Ficam alterados os dispositivos constantes do caput do art. 8º e inciso I da Lei nº 3.766, de 27 de janeiro de 2006, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 8º - À exceção de subtítulos inseridos na Lei Orçamentária Anual, por meio de emendas de parlamentares, fica o Poder Executivo autorizado a proceder suplementações orçamentárias, mediante
decreto, nos seguintes casos:
I – abrir créditos suplementares com a finalidade de atender insuficiências nas dotações orçamentárias até o limite de vinte e cinco por cento do valor total de cada unidade orçamentária autorizada por
esta lei, mediante a utilização de recursos provenientes:”
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 09 de março de 2006.
118º da República e 46° de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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DECRETO N° 26.625, DE 09 DE MARÇO DE 2006.
Institui Comissão de Tomada de Contas Especial e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1° - Ficam designados os servidores CAMILE SABINO BEZERRA CORRÊA, Analista de
Administração Pública/Advogada, matrícula n° 062.524-8, Presidente; GISELE ALVES REZEN-
DE, Analista de Finanças e Controle, matrícula nº 111.842-0, Membro; FERNANDO DE SOU-
ZA AMORIM, Administrador, matrícula nº 062.470-5, Membro, para constituírem Comissão de
Tomada de Contas Especial, objetivando apurar possíveis irregularidades a que se refere o pro-
cesso n° 111.000.988/1996. Designar ÁLVARO MATOS DE SOUZA, Professor, matrícula nº
1430615-8 e MARINA LOBO DE ALMEIDA SANTOS, Advogada, matrícula nº 062.441-1,
para atuarem como Presidente e Membro Suplentes, nos eventuais impedimentos dos titulares.
Art. 2° - Fixa prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da publicação deste Decreto, para
encerramento dos trabalhos do relatório conclusivo acerca dos resultados obtidos.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 09 de março de 2006.
118° da República e 46° de Brasília
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DESPACHO DO GOVERNADOR
Em 09 de março de 2006

PROCESSO Nº: 250.000.135/2001; INTERESSADO: Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal, ASSUNTO: Tomada de Contas Especial.
Conheço do Relatório da Comissão de Tomada de Contas Especial de fls. 956 a 993 e determino
o encaminhamento dos autos à Corregedoria Geral do Distrito Federal para as providências
elencadas na Resolução nº 102/98-TCDF e outras pertinentes, inclusive eventual  remessa do
processo ao egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal.

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

SECRETARIA DE ESTADO DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 09 de março de 2006.

Processo: 030.004.037/2005 Interessado: Secretaria de Gestão Administrativa Objeto: Revoga-
ção de licitação para contratação de empresa especializada para a realização de ciclo de palestras.

Convite nº 012/2005-CPL/SGA. 1. Tendo em vista o teor do Mem. nº  05/2006, da Diretora-
Executiva da Escola de Gestão Pública e do Despacho nº 08/2006, da Assessoria Técnico Legis-
lativa, acostados às fls. 237 e 238/240, respectivamente e as considerações constantes do  Despa-
cho de fls. 241, do Senhor Ordenador de Despesas do Conselho de Administração do Fundo de
Melhoria da Gestão Pública-Pró-Gestão resolvo: REVOGAR, por conveniência administrativa,
com fulcro no art.49 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a licitação para contratação
de empresa especializada para a realização de ciclo de palestras  de que trata o CONVITE nº  012/
2005-CLP/SGA. 2. Publique-se.

CECÍLIA LANDIM

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA Nº 68, DE 09 DE MARÇO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da compe-
tência que lhe é conferida pelo artigo 2º, inciso VII, alínea “d” da Lei nº 408, de 13 de janeiro de
1993, c/c o disposto no artigo 22, §§ 3º e 4º do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994, com
a redação dada pelo Decreto nº 18.773, de 30 de outubro de 1997, e tendo em vista o que constam
nos referidos processos, resolve:
AUTORIZAR a incorporação das mercadorias de que tratam os AIA’s  abaixo  relacionados,
conforme Ato Declaratório nº 04/06-NUDEP/DITRA/SUREC/ SEF, publicado no DODF nº 33,
de 14 de fevereiro de 2006, ao patrimônio da Secretaria de Estado de Fazenda: AIA 160/01,
interessado: Jales Pereira Dutra, processo 123.000.441/01; AIA 2670/03, interessado: Lubrimax
Auto Peças Ltda., processo 123.001.939/03; AIA 3238/03, interessado: Pingo D’Agua Distribui-
dora de Bebidas Ltda., processo 123.002.428/03; AIA 7066/04, interessado: Valéria Vellozo
Borges, processo 123.001.811/04; AIA 8985/04, interessado: IMPROAGO – Ind. de Prod.
Alimentícios Goianópolis Ltda., processo 123.002.099/04; AIA 9821/04, interessado: Luper
Industria Farmacêutica Ltda., processo 123.002.201/04; AIA 489/03, interessado: PC Max Co-
mercial Ltda., processo 123.000.102/03; AIA 2096/05, interessado: Dovale Distribuidora de
Ferragens Ltda.-ME, processo 123.000.402/05; AIA 11972/04, interessado: Gênesis Computa-
dores Ltda., processo 123.002.737/04; AIA 5107/05, interessado: Tereza Donato Rocha, proces-
so 123.001.262/05; AIA 384/02, interessado: Lindomar Matias dos Anjos, processo 123.000.291/
02; AIA 1264/02, interessado: Telmar Carneiro Beserra Filho, processo 123.000.878/02; AIA
941/02, interessado: Goulart & Silva Ltda., processo 123.000.657/02; AIA 6360/05, interessado:
Getúlio Conceição Costa, processo 123.001.604/05; AIA 4048/05, interessado: Comercial Im-
portadora e Exportadora Ltda., processo 123.001.040/05; AIA 3291/04, interessado: Força Nova
Comércio e Representações Ltda., processo 123.000.698/05; AIA 2091/05, interessado: Helene
Resende Veríssimo, processo 123.000.630/05. A operacionalização da transferência das mercado-
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rias ficará a cargo da Subsecretaria de Apoio Operacional desta Secretaria, observando-se o
disposto no Decreto nº 16.109, de 1º de dezembro de 1994. Consumada a entrega das mercadori-
as, considerar-se-á extinto o crédito tributário correspondente, nos termos do disposto no § 4º do
artigo 22 do Decreto nº 16.106/94. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Revogam-se as disposições em contrário.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

CORREGEDORIA FAZENDÁRIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 15, DE 08 DE MARÇO DE 2006.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FA-
ZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso VIII da
Lei nº 3.167, de 11 de julho de 2003, no artigo 8º, inciso IX do Decreto nº 23.975, de 14 de agosto
de 2003, e tendo em vista o disposto no artigo 143, c/c parágrafo único do artigo 145 da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve: PRORROGAR por 30 (trinta) dias, a partir de 11/03/
2006, o prazo concedido à Comissão de Sindicância designada pela Ordem de Serviço nº 09, de 08
de fevereiro de 2006, publicada no DODF nº 30, de 09 de fevereiro de 2006, página 54, para
apurar os fatos citados no processo 126.000.018/2005. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na
data de sua publicação.

PEDRO RUFINO DO REGO

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO

GERÊNCIA DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

DESPACHO DO GERENTE
Em 06 de março de 2006.

O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DA DIRETORIA DE AR-
RECADAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista a competên-
cia que lhe foi delegada pela Ordem de Serviço nº 092-SUREC, de 10 de julho de 2002, publicada
no DODF nº 25, de 12 de julho de 2002, resolve: TORNAR SEM EFEITO, o Despacho do
Gerente de Controle do Crédito Tributário da Diretoria de Arrecadação, da Subsecretaria da
Receita, em 02 de março de 2006, publicado no DODF nº 45, de 06 de março de 2006, página 03,
item nº 6; TORNAR SEM EFEITO, o Despacho do Gerente de Controle do Crédito Tributário
da Diretoria de Arrecadação da Subsecretaria da Receita, em 02 de março de 2006, publicado no
DODF nº 45, de 06 de março de 2006, página 03, item nº 4.

JOSÉ LUIZ MAGALDI DE OLIVEIRA

DESPACHO DO GERENTE
Em 07 de março de 2006.

O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DA DIRETORIA DE ARRE-
CADAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE FAZENDA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pela Ordem de Serviço nº 32 - SUREC, de 23 de março de 2004, publicada no DODF nº
57, de 24 de março de 2004, AUTORIZA as Restituições/Compensações discriminadas nos
processos, interessados, CGC/CNPJ/CPF, tributos e valores seguintes: 1) 125.000.237/2006,
Johan Ballegeer, 741.332.171-87, ICMS, R$ 74,00; 2) 125.000.238/2006, Talal Al Mansour,
732.684.961-72, ICMS, R$ 52,19; 3) 125.000.240/2006, Miguel Gómez de Aranda Y. Villén,
741.542.491-34, ICMS, R$ 160,88; 4) 125.000.242/2006, Luiz C. González Arias, 713.835.301-
49, ICMS, R$ 43,36; 5) 125.000.249/2006, Francisco Avilés Beriguistain, 741.448.041-00, ICMS,
R$ 54,50; 6) 125.000.250/2006, Sayed Concepcion Duran Sibulo, 734.235.721-91, ICMS, R$
96,65; 7) 125.000.251/2006, Julio Jose Garcia Montoya, 739.205.091-53, ICMS, R$ 109,29; 8)
125.000.253/2006, Organização Internacional do Trabalho, 04.091.201/0001-00, ICMS, R$ 96,93;
9) 125.000.260/2006, Wieslawa Sobolewska, 736.407.271-34, ICMS, R$ 27,08; 10) 125.000.261/
2006, Kwang Jae Lee, 740.576.501-72, ICMS, R$ 73,90; 11) 125.000.262/2006, Embaixada da
República Árabe da Síria, 04.514.306/0001-17, ICMS, R$ 256,90; 12) 125.000.263/2006, Ro-
berto Hugo Benítez Fernández, 739.709.561-53, ICMS, R$ 65,71; 13) 125.000.266/2006, Tho-
mas Josef Andreas Menzl, 732.856.091-68, ICMS, R$ 331,57; 14) 125.000.268/2006, Embaixa-
da da Dinamarca, 03.772.369/0001-00, ICMS, R$ 98,02; 15) 125.000.270/2006, Embaixada da
República Da Polônia, 04.203.461/0001-12, ICMS, R$ 292,27; 16) 125.000.271/2006, Katarzy-
na Tomczynska-Zdulska, 740.623.101-63, ICMS, R$ 74,79; 17) 125.000.272/2006, Slawomir
Bogucki, 739.096.101-53, ICMS, R$ 64,78; 18) 125.000.274/2006, Toshio Sakamoto, 739.733.191-
20, ICMS, R$ 57,93; 19) 125.000.275/2006, Osamu Yamasaki, 741.257.531-72, ICMS, R$
24,57; 20) 125.000.276/2006, Masahiko Kobayashi, 735.021.111-20, ICMS, R$ 19,60; 21)
125.000.277/2006, Mamoru Kurokami, 738.852.401-06, ICMS, R$ 81,48; 22) 125.000.279/
2006, Adélio Ruiz Diaz, 714.897.031-87, ICMS, R$ 179,02; 23) 125.000.280/2006, Eri Tanigu-
chi, 741.503.321-34, ICMS, R$ 49,11; 24) 125.000.281/2006, Caroline Margaret Phelan,
739.585.061-00, ICMS, R$ 33,08; 25) 125.000.284/2006, Carmen Elianne Cibils W-S Arslanian,
730.924.101-06, ICMS, R$ 74,91; 26) 125.000.285/2006, Igor Alberto Pangrazio Vera,
738.448.021-34, ICMS, R$ 160,62; 27) 125.000.286/2006, Emmanuel Jaffelin, 163.289.868-31,
ICMS, R$ 203,18; 28) 125.000.287/2006, Hidekazu Yamaguchi, 739.256.081-68, ICMS, R$

127,82; 29) 125.000.289/2006, Yoshiaki Kamakura, 220.586.518-80, ICMS, R$ 16,06; 30)
125.000.291/2006, Toru Shimizu, 739.744.631-00, ICMS, R$ 24,04.

JOSÉ LUIZ MAGALDI DE OLIVEIRA

DESPACHO DO GERENTE
Em 08 de março de 2006.

O GERENTE DE CONTROLE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DA DIRETORIA DE ARRE-
CADAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE FAZENDA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pela Ordem de Serviço nº 32 - SUREC, de 23 de março de 2004, publicada no DODF nº
57, de 24 de março de 2004, AUTORIZA as Restituições/Compensações discriminadas nos
processos, interessados, CGC/CNPJ/CPF, tributos e valores seguintes: 1) 125.000.239/2006,
Martine Monique Dorance, 736.196.981-04, ICMS, R$ 153,76; 2) 125.000.241/2006, Ramiro
Wong Contreras, 714.459.511-34, ICMS, R$ 516,89; 3) 125.000.243/2006, Christen Krogh,
739.692.651-34, ICMS, R$ 101,82; 4) 125.000.245/2006, II Young Bae, 738.308.871-91,
ICMS, R$ 246,58; 5) 125.000.246/2006, Embaixada do Estado do Kuwait, 04.331.501/0001-
01, ICMS, R$ 248,27; 6) 125.000.247/2006, Embaixada do México, 03.781.063/0001-10,
ICMS, R$ 363,12; 7) 125.000.248/2006, Laurent Pascal Augustin Lagrange, 741.532.261-49,
ICMS, R$ 87,94; 8) 125.000.252/2006, Embaixada da Romenia, 04.837.626/0001-08, ICMS,
R$ 310,18; 9) 125.000.254/2006, Embaixada da Russia, 03.754.286/0001-99, ICMS, R$
1.352,51; 10) 125.000.255/2006, Embaixada da República Bolivariana da Venezuela, 04.504.771/
0001-77, ICMS, R$ 735,05; 11) 125.000.256/2006, Nicklaas R. Kandjii, 737.005.091-20,
ICMS, R$ 162,64; 12) 125.000.258/2006, Young Kyung Kwak, 724.448.861-00, ICMS, R$
181,82; 13) 125.000.259/2006, Xavier Leblanc, 741.459.591-91, ICMS, R$ 12,05; 14)
125.000.264/2006, Sang Taek Park, 023.671.667-06, ICMS, R$ 258,19; 15) 125.000.265/
2006, Ryo Inada, 738.426.721-87, ICMS, R$ 206,36; 16) 125.000.267/2006, Embaixada da
República da Turquia, 04.468.489/0001-81, ICMS, R$ 430,82; 17) 125.000.269/2006, Zuzana
Kyselová, 739.075.961-53, ICMS, R$ 41,91; 18) 125.000.273/2006, François Lafond,
739.474.231-87, ICMS, R$ 626,92; 19) 125.000.278/2006, Christian Albert Konigsfeldt,
736.225.671-04, ICMS, R$ 543,69; 20) 125.000.282/2006, Embaixada da Tunísia, 04.449.921/
0001-97, ICMS, R$ 247,75; 21) 125.000.283/2006, June Hyuck Cho, 736.421.931-53, ICMS,
R$ 434,73; 22) 125.000.288/2006, Embaixada do Japão, 03.663.917/0001-64, ICMS, R$ 378,74;
23) 125.000.292/2006, Embaixada Real da Tailandia, 04.192.786/0001-47, ICMS, R$ 113,18;
24) 125.000.293/2006, Embaixada do México, 03.781.063/0001-10, ICMS, R$ 247,20; 25)
125.000.295/2006, Edna Rossina Sagastume de Gonzaga, 700.509.451-49, ICMS, R$ 161,40;
26) 125.000.296/2006, Hak You Kim, 221.654.648-89, ICMS, R$ 265,04.

JOSÉ LUIZ MAGALDI DE OLIVEIRA

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 32, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Isenção de IPTU/TLP – Aposentados/Pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e
com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de
dezembro de 1998, declara: ISENTOS do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU e Taxa de Limpeza Pública – TLP, no percentual de 100%, no exercício de 2006,
os imóveis pertencentes aos aposentados/pensionistas abaixo relacionados na seguinte ordem:
Processo, Beneficiário, Imóvel, Inscrição, Valor da Renúncia do IPTU e da TLP: 046.000.196/
2006, MARIA JOSÉ DE MORAES, QNN 24 CJ P LT 15, 35210699, R$ 86,63, R$ 95,44;
042.000.908/2006, ARGENTINA PEREIRA DE OLIVEIRA, QNN 26 CJ H LT 24, 35217219,
R$ 102,90, R$ 95,44; 046.000.629/2006, NILTON DOS ANJOS, QNN 20 CJ K LT 05, 35181621,
R$ 90,80, R$ 95,44; 046.000.909/2006, CAROLINA BATISTA DE SOUZA, QNN 22 CJ D LT
27, 35191929, R$ 85,04, R$ 95,44; 046.000.816/2006, AMADEU BRAGA DA SILVA, QNN 5
CJ A LT 4, 35128798, R$ 115,00, R$ 95,44; 046.000.444/2006, NICOLAU RUIZ SANCHES,
QNM 09 CJ F LT 35, 35048727, R$ 148,77, R$ 95,44; 046.000.112/2006, ANGELITA ALVES
DE SANTANA, QNM 7 CJ N LT 38, 35038918, R$ 99,15, R$ 95,44; 046.000.510/2006,
CELIO PEREIRA DE MATTOS, QNM 6 CJ G LT 35, 35028963, R$ 105,30, R$ 95,44;
046.000.054/2006, ETEVALDO ALVES DE SOUZA, QNM 22 CJ J LT 19, 35085282, R$
96,99, R$ 95,44; 046.000.455/2006, JOSUÉ FLORENCIO DOS SANTOS, QNM 24 CJ C LT
16, 35095571, R$ 120,25, R$ 95,44; 046.000.937/2006, INÁCIO AZEVEDO DOS SANTOS,
QNM 22 CJ O LT 2, 35087501, R$ 144,47, R$ 95,44; 046.000.240/2006, JORGE CLEMENTE
FURTADO, QNM 24 CJ C LT 21, 35095628, R$ 96,99, R$ 95,44; 046.001.796/2004, ANTO-
NIO CASSIMIRO DE LIMA, QNN 20 CJ A LT 12, 30452112, R$ 126,57, R$ 95,44;
046.001.050/2006, ANTONIO ESTEVAN RODRIGUES LUZ, QNN 4 CJ B LT 39, 35122498,
R$ 73,91, R$ 95,44; 046.001.472/2006, CARMINA DA CUNHA SILVA, QNP 19 CJ F LT 14,
3065503X, R$ 63,52, R$ 69,41; 046.000.506/2006, EUCLIDES DE MOURA RIBEIRO, QNN
8 CJ D LT 18, 35150076, R$ 80,42, R$ 95,44; 046.000.448/2006, EVA ALVES LOPES, QNN 10
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CJ A LT 26, 30450845, R$ 82,58, R$ 95,44; 046.001.153/2006, FRANCISCO LOURENÇO DA
COSTA, QNP 15 CJ K LT 29, 30641535, R$ 71,74, R$ 69,41; 046.000.020/2006, JOSÉ CA-
BRAL DA SILVA, QNN 7 CJ P LT 24, 35148810, R$ 127,67, R$ 95,44; 046.000.718/2006,
JOSÉ DE BARROS, QNN 4 CJ G LT 14, 35124598, R$ 117,09, R$ 95,44; 046.001.432/2006,
JOSÉ INÁCIO DE OLIVEIRA, QNN 6 CJ C LT 54, 30446902, R$ 117,29, R$ 95,44; 046.000.281/
2006, LUIS NUNES DE LIMA, QNN 7 CJ J LT 10, 3514615X, R$ 107,54, R$ 95,44; 046.004.886/
2005, MANOEL GOMES DE OLIVEIRA, QNP 19 CJ E LT 47, 30654858, R$ 82,95, R$ 69,41;
046.000.704/2006, MARIA DE LOURDES BATISTA DO ARTE, QNM 6 CJ C LT 6, 35026758,
R$ 120,25, R$ 95,44; 046.000.534/2006, ORMEU RIBEIRO DE ARAUJO, QNP 5 CJ R LT 28,
30607655, R$ 80,94, R$ 69,41; 046.000.451/2006, OSVALDO RODRIGUES DE ARAUJO,
QNN 10 CJ H LT 34, 35162309, R$ 117,98, R$ 95,44; 046.000.445/2006, OTÁVIO TEOFILO
DA COSTA, QNP 9 CJ A LT 11, 30610559, R$ 107,43, R$ 69,41; 046.000.181/2006, RAI-
MUNDO SOUZA LIMA, QNP 13 CJ D LT 08, 30627885, R$ 83,19, R$ 69,41; 046.000.334/
2006, TEREZA BENEDITA DA COSTA, QNN 7 CJ L LT 40, 35147415, R$ 90,28, R$ 95,44;
046.001.884/2006, TIBURCIO GOMES DE SOUZA, QNN 8 CJ B LT 50, 30448808, R$
87,51, R$ 95,44. Vale lembrar que o benefício deve ser reconhecido anualmente pela SECRETA-
RIA DE ESTADO DE FAZENDA, mediante requerimento do interessado. Este Ato Declarató-
rio só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

ATO DECLARATÓRIO Nº 33, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e
com fundamento na Lei nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996, declara: ISENTOS do Imposto
sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, os
interessados abaixo relacionados, em relação aos bens deixados por falecimento da pessoa que
especifica, conforme ordem: Processo, Beneficiário, De cujus, Óbito, Valor da Renúncia:
046.002.026/2006, FÁBIO VIEIRA NASCIMENTO, FRANCISCA DAS CHAGAS VIEIRA
NASCIMENTO, 27/09/2003, R$ 1.229,78; 046.002.186/2006, FRANCISCO DAMASIO DE
FIGUEIREDO, RITA DE FIGUEIREDO, 19/10/2002, R$ 844,25; 046.001.996/2006, MARIA
ELSA DANTAS VELERIO, ADERSON COSTA VALÉRIO, 13/04/2005, R$ 907,57. O benefí-
cio condiciona-se ao atendimento das condições legais em caso de sobrepartilha e não exclui a
obrigatoriedade do recolhimento do tributo em razão de cessão, renúncia ou desistência de direi-
tos relativos às transmissões em favor de pessoa determinada conforme artigo 1º, inciso VI do
Decreto 16.116, de 02/12/1994. Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

ATO DECLARATÓRIO Nº 34, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Isenção de IPTU/TLP – Aposentados/Pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e
com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de
dezembro de 1998, declara: ISENTOS do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU e Taxa de Limpeza Pública – TLP, no percentual de 100%, nos exercícios de 2005
e 2006, os imóveis pertencentes aos aposentados/pensionistas abaixo relacionados na seguinte
ordem: Processo, Beneficiário, Imóvel, Inscrição, Valor da Renúncia do IPTU e da TLP:
046.004.903/2005, AGUSTINHA FERREIRA DE SOUSA, QNN 20 CJ J LT 27, 35181362, R$
79,17, R$ 90,44 e R$ 82,67, R$ 95,44; 046.004.920/2005, NATIVIDADE ALVES PEREIRA,
QNM 3 CJ C LT 05, 35006587, R$ 149,83, R$ 90,44 e R$ 158,11, R$ 95,44. Vale lembrar que
o benefício deve ser reconhecido anualmente pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA,
mediante requerimento do interessado. Este Ato Declaratório só terá validade após sua publica-
ção no Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

ATO DECLARATÓRIO Nº 35, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Remissão e não incidência – Lei 2.670/01.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso
VII, alínea “a” e com fundamento no artigo 1º, §§ 10 a 14 da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de

1985, alterada pela Lei nº 2.670, de 11 de novembro de 2001, declara: REMITIDAS todas as
parcelas de 2004 e a não incidência a partir do exercício de 2005, do Imposto sobre a Proprie-
dade de Veículos Automotores - IPVA, para o veículo objeto de roubo, furto ou sinistro,
pertencente ao interessado abaixo relacionado na seguinte ordem: Processo, Beneficiário, Veí-
culo, Placa, Valor da Renúncia: 046.001.934/2006, FRANCISCO IDALINO DO VALE,GM/
C20 CUSTOM S, JDW 5210, R$ 525,99. Este Ato Declaratório só terá validade após sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

  ATO DECLARATÓRIO Nº 36, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Remissão e não incidência – Lei 2.670/01.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso
VII, alínea “a” e com fundamento no artigo 1º, §§ 10 a 14 da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de
1985, alterada pela Lei nº 2.670, de 11 de novembro de 2001, declara: REMITIDAS todas as
parcelas de 2005 e a não incidência a partir do exercício de 2006, do Imposto sobre a Proprie-
dade de Veículos Automotores - IPVA, para o veículo objeto de roubo, furto ou sinistro,
pertencente ao interessado abaixo relacionado na seguinte ordem: Processo, Beneficiário, Veí-
culo, Placa, Valor da Renúncia: 046.000.529/2006, ALVARO PEREIRA DA SILVA, HONDA/
CG 125 TITAN ES, JJP 1570, R$ 85,58. Este Ato Declaratório só terá validade após sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

ATO DECLARATÓRIO Nº 37, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Isenção do IPVA/TÁXI – Lei nº 7.431/85.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso
VII, alínea “a” e com fundamento no artigo 4º, inciso VI da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de
1985, alterada pela Lei nº 2.829, de 26 de novembro de 2001, declara: ISENTO do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, no exercício de 2006, o veículo destina-
do ao transporte público comprovadamente registrado na categoria de aluguel (táxi), pertencen-
te ao profissional autônomo ou cooperativa de motorista, abaixo relacionado na seguinte or-
dem: Processo, Beneficiário, Placa, Valor da Renúncia: 046.002.025/2006, DARCI AMARO
DA SILVA, JEZ 1059, R$ 326,49. Este Ato Declaratório só produzirá efeito a partir de sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

ATO DECLARATÓRIO Nº 38, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Isenção de IPTU/TLP – Aposentados/Pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e
com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de
dezembro de 1998, declara: ISENTO do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
– IPTU e Taxa de Limpeza Pública – TLP, no percentual de 100%, nos exercícios de 2004, 2005
e 2006, o imóvel pertencente ao aposentado/pensionista abaixo relacionado na seguinte ordem:
Processo, Beneficiário, Imóvel, Inscrição, Valor da Renúncia do IPTU e da TLP: 046.000.924/
2006, JOSÉ TUMÉ, QNN 8 CJ P LT 35, 35155590, R$ 57,89, R$ 90,44, R$ 60,20, R$ 90,44 e
R$ 62,87, R$ 95,44. Vale lembrar que o benefício deve ser reconhecido anualmente pela SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA, mediante requerimento do interessado. Este Ato Declara-
tório só terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 26, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Processo 046.002.254/2004; Assunto: Isenção de IPTU/TLP-Aposentados/pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de dezembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004,
artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996,
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e artigo 4º da Lei 2.174, de 29 de dezembro de 1998, decide: INDEFERIR o pedido de isenção
do IPTU/TLP, referente aos exercícios de 2005 e 2006, para o imóvel QNM 21 CJ L LT 20,
em nome de MARIA RITA GOMES, tendo em vista que a requerente possui idade inferior
a 65 anos e o imóvel pertence a acervo hereditário (espólio). Cabe ressaltar que o interessado
tem o prazo de 20 dias para recorrer da presente decisão conforme o disposto no parágrafo
3º, inciso II, do artigo 70 do Dec. nº 16.106/94.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 27, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Processo 046.001.359/2004; Assunto: Isenção de IPTU/TLP-Aposentados/pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de dezembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004,
artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996,
e artigo 4º da Lei 2.174, de 29 de dezembro de 1998, decide: INDEFERIR o pedido de isenção
do IPTU/TLP, referente aos exercícios de 2005 e 2006, para o imóvel QNM 7 CJ M LT 1, em
nome de EURANI PEREIRA GARCIA, tendo em vista que a requerente não utiliza o imóvel
como sua residência e de sua família. Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de 20 dias
para recorrer da presente decisão conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70
do Dec. nº 16.106/94.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 28, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Processo 046.002.240/2006; Assunto: Isenção de ICMS - Táxi.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004,
artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e com fundamento no item 93, Caderno 1, Anexo I do Decreto
nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, alterado pelo Decreto nº 24.458, de 16 de março de
2004, decide: INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre as Operações Relativas a
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação – ICMS/TÁXI, requerido por JOÃO CALAZANS DA SILVA,
tendo em vista que o  requerente adquiriu, em 12/06/2003, o veículo VW/SANTANA, placa
JGI 7315, com isenção do  ICMS/TÁXI, contrariando o disposto na alínea c do inciso I do
item 93 do Caderno 1 do Anexo I do Decreto 18.955/97. Cabe ressaltar que o interessado
pode recorrer da decisão no prazo de vinte dias a partir da publicação no DODF, conforme
o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Dec. nº 16.106/94.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 29, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Processo 046.000.478/2006; Assunto: Isenção de IPTU/TLP-Aposentados/pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de dezembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e
com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e artigo 4º da Lei 2.174, de 29 de
dezembro de 1998, decide: INDEFERIR o pedido de isenção do IPTU/TLP, referente ao exercício
de 2006, para o imóvel QNM 3 CJ F LT 8, em nome de ELETÍCIA MENDES BARBOSA, tendo
em vista que a  área construída é superior a 120 m2. Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo
de 20 dias para recorrer da presente decisão conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do
artigo 70 do Dec. nº 16.106/94.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 30, DE 07 DE MARÇO DE 2006.
Processo 046.000.453/2006; Assunto: Isenção de IPTU/TLP-Aposentados/pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE CEILÂNDIA DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de dezembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e
com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e artigo 4º da Lei 2.174, de 29 de
dezembro de 1998, decide: INDEFERIR o pedido de isenção do IPTU/TLP, referente ao exercício
de 2006, para o imóvel QNN 18 CJ E LT 10, em nome de MARIA LICA DA SILVA, tendo em
vista que a  sua renda é superior a dois salários mínimos. Cabe ressaltar que o interessado tem o

prazo de 20 dias para recorrer da presente decisão conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II,
do artigo 70 do Dec. nº 16.106/94.

AGOSTINHA SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA N° 65, DE 09 DE MARÇO DE 2006.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais que lhe são conferidas pelo artigo 81, do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria n° 22-SE, de 29 de janeiro de 2001, resolve:
Art. 1° APROVAR o Regulamento Geral dos Jogos Escolares do Distrito Federal, na forma do
Anexo Único desta Portaria.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VANDERCY ANTÔNIA DE CAMARGOS

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 65 DE 09 DE MARÇO DE 2006.
JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL

REGULAMENTO GERAL
TÍTULO I

DA CARACTERIZAÇÃO E OBJETIVOS
CAPÍTULO I

DA CARACTERIZAÇÃO
Art. 1 - Os JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL são uma promoção anual da
Secretaria de Estado de Educação por intermédio da Gerência do Desporto Escolar – GEDESC -
e serão regidos por este Regulamento e pelos Regulamentos Específicos/Técnicos dos:
I - Jogos Escolares Diurnos do Distrito Federal (JEDDF).
II - Jogos Escolares Noturnos do Distrito Federal (JENDF).
III - Festivais Escolares Esportivos (FEE’s).
IV - Torneios Interescolar do Ensino Supletivo (TIES).
V – Torneios Intercid’s.
Parágrafo Único - OS JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL poderão contar com a
cooperação de entidades educacionais, filantrópicas, privadas e de órgãos oficiais.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 2 - São objetivos dos JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL:
I - Integrar alunos da Rede Pública de Ensino, das Escolas Particulares e conveniadas em todos os
níveis e modalidades esportivas.
II - Promover o intercâmbio sócio-desportivo entre estudantes e professores.
III - Oferecer a prática desportiva como instrumento para superação do individualismo e a
formação da personalidade, independentemente de seus talentos, assegurando a todos o acesso a
esta prática.
IV - Fomentar a interiorização de hábitos saudáveis através de integração escola-comunidade.
V - Estimular a formação de uma consciência social e crítica.
VI - Melhorar os padrões de aptidão orgânicos, motores e disposição sócio-afetiva e mental dos
jovens estudantes.
VII - Oportunizar o surgimento e aperfeiçoamento de novos valores no cenário esportivo do
Distrito Federal.

TÍTULO II
DA CONSTITUIÇÃO, DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS.

CAPÍTULO I
DAS COMISSÕES

Art. 3 - Os JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL serão constituídos de:
I - Comissão de Honra.
II - Comissão Organizadora.
III - Alunos/Atletas.
§ 1º - A Comissão de Honra será constituída por:
I - Governador do Distrito Federal.
II - Secretário de Estado de Educação do Distrito Federal.
III - Sub-Secretário de Suporte Educacional.
IV - Gerente do Desporto Escolar.
§ 2º - A critério da Comissão Organizadora, poderão ainda integrar a Comissão de Honra, autori-
dades Federais ou Distritais, que contribuíram ou venham contribuir para o êxito dos JOGOS
ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL.
§ 3º - A Comissão de Honra será convidada a participar das solenidades de abertura e de encerra-
mento dos JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL, cujos trabalhos serão presididos
pela autoridade presente de hierarquia superior.
§ 4º - A Comissão Organizadora será presidida pelo Gerente do Desporto Escolar – GEDESC -
tendo como Vice-Presidente, o Chefe do Núcleo de Técnicas Desportivas – NUTEDE - e será
constituída por 12 (doze) profissionais de Educação Física, sendo 02 (dois) secretários, 01 (um)
Coordenador Técnico e 09 (nove) Coordenadores das Modalidades (coletivas, individuais).
§ 5º - A Comissão de Justiça e Disciplina Desportiva Escolar será constituída por 07 (sete)
membros escolhidos entre os profissionais de Educação Física, designada pelo Presidente da
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Comissão Organizadora, sendo 05 (cinco) efetivos, dentre eles 01 (um) presidente, e 02 (dois)
suplentes. A Comissão deliberará com quorum mínimo de 03 (três) membros.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 4 – A Comissão Organizadora terá a seguinte estrutura:
I – Presidente.
II - Vice-presidente.
III – Secretaria.
IV - Coordenação Técnica:
a) Coordenadores de Modalidades.
b) Comissão de Cerimonial.
V - Comissão de Justiça e Disciplina Desportiva Escolar – CJDDE.
Art. 5 - A Comissão Organizadora compete:
I - Organizar, coordenar, executar e dirigir, administrativamente, os JOGOS ESCOLARES DO
DISTRITO FEDERAL.
II - Designar os membros das Comissões e da Coordenação a ela subordinada.
III - Controlar recursos materiais e financeiros destinados à realização dos JOGOS ESCOLARES
DO DISTRITO FEDERAL.
IV - Elaborar os relatórios finais, referentes às competições.
V - Encaminhar os recursos interpostos e as irregularidades ocorridas, baseando-se neste Regula-
mento e no Código de justiça Desportiva Escolar – CJDE e no Código VI - Nacional da Organi-
zação da Justiça e Disciplina Desportiva – CNOJDD.
VI - Analisar os relatórios das Comissões e Coordenações sob sua jurisprudência.
Art. 6 – A Secretaria, subordinada à Comissão Organizadora, compete:
I - Inscrever os relatórios dos Coordenadores.
II - Preparar e expedir correspondências.
III - Elaborar e expedir boletins respectivos aos JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL.
IV - Preparar relatório geral dos Jogos.
V - Manter contatos com autoridades civis e militares visando manter a segurança nos locais de
realização dos Jogos.
VI - Manter contatos com estabelecimentos de ensino, agremiações esportivas e órgãos do GDF
para alocação de instalações para realização dos jogos.
VII - Requisitar e controlar material esportivo, de premiação e administrativo junto à Comissão
Organizadora.
Art. 7 - A Coordenação Técnica, subordinada à Comissão Organizadora, compete:
I - Organizar e dirigir as competições, de acordo com as determinações da Comissão Organizadora;
II - Elaborar o calendário das competições;
III - Encaminhar as sumulas à Secretaria para publicação no boletim oficial.
IV - Elaborar e encaminhar relatório das ocorrências de infrações disciplinares à Secretaria com
vistas à Subcomissão de Justiça e Disciplina Desportiva Escolar.
V - Coordenar as atividades das Subcomissões de Modalidades e Cerimonial e dar suporte
operacional à Subcomissão de Justiça e Disciplina Desportiva Escolar.
§1º - A Subcomissão de Modalidades, subordinadas à Coordenação Técnica, compete:
I -Preparar e dirigir o Congresso Técnico de cada modalidade.
II - Coordenar as competições.
III - Preparar súmulas.
IV - Providenciar material para as competições.
V - Disponibilizar instalações desportivas para a realização dos jogos.
VI - Apresentar relatórios das atividades desenvolvidas.
VII - Escalar árbitros.
VIII - Observar o trabalho técnico dos árbitros.
IX - Realizar reuniões de coordenação com os árbitros.
§2º - A Subcomissão de Cerimonial, subordinada à Comissão Técnicas compete:
I - Organizar e dirigir as cerimônias de abertura e de encerramento dos Jogos e de entrega de
prêmios, de acordo com as instruções especificas aprovadas pela Direção Geral.
II - Expedir convites.
III - Elaborar relatório das atividades desenvolvidas.
§3º – A Comissão de Justiça e Disciplina Desportiva Escolar, subordinada à Comissão Organiza-
dora, compete:
I - Receber e avaliar os relatórios dos representantes, coordenadores e árbitros apresentados até
às 18 horas do 1º dia útil após o término do jogo ou prova que gerou irregularidade;
II - Julgar e aplicar as sanções disciplinares para as infrações cometidas, antes, durante e após as
provas e partidas que compõem as competições realizadas pela GEDESC, nos termos do decreto
13.308 de 05 de julho de 1991.

TÍTULO III
DAS INSCRIÇÕES

Art. 8 – Poderão inscrever-se nos JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL os alunos
dos Estabelecimentos de Ensino (Ensino Fundamental, Médio) da Rede Pública e Particular,
Escolas Conveniadas da SEDF e para os Centros de Iniciação Desportiva (CID) haverá Jogos
exclusivos.
Parágrafo Único – No caso dos Cid’s, as inscrições serão realizadas no Núcleo de Excelência
Desportiva – NEDE que coordenará os Jogos Intercid´s.

Art. 9 – As inscrições deverão ser efetuadas dentro dos prazos e nos locais estabelecidos pelo
Calendário de Atividades do NUTEDE/GEDESC, mediante formulário próprio e assinado pelo
Diretor do Estabelecimento de Ensino ou substituto legal e no caso do CID pelo Diretor da
Regional de Ensino – DRE, contendo a relação nominal dos atletas por modalidade e gênero,
composta por alunos regularmente matriculados no estabelecimento de ensino.
§ 1º – Caso seja detectado uma inscrição irregular por meio de recurso ou pela Coordenação dos
Jogos, o Estabelecimento de Ensino infrator estará automaticamente suspenso dos Jogos e enqua-
drado no Código de Justiça e Disciplina Desportiva Escolar e se no julgamento feito pela Comis-
são Organizadora dos Jogos, antes que seja o auto remetido a CJDDE, o Estabelecimento de
Ensino e seus representantes poderão ser eliminados dos Jogos.
§ 2º - Na segunda fase dos JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL (segundo semestre
do ano letivo em vigor), será permitida a inscrição de alunos matriculados efetivamente até 31 de
julho do ano de realização dos Jogos.
Art. 10 –  Alunos que estejam fora da faixa etária requerida para inscrição nos Jogos Diurnos, mas
que ainda estejam estudando no Ensino Médio ou Fundamental em Escolas do Supletivo, pode-
rão participar somente dos Jogos do Noturno.
§ 1º - Não poderão ser inscritos alunos que concluíram o Ensino Médio, mesmo que estejam
freqüentando cursos pré-vestibulares, profissionalizantes ou assemelhados.
Parágrafo Único: Entende-se por inscrição irregular o professor, auxiliar técnico ou outro re-
presentante legal do Estabelecimento de Ensino, tentar, usando de qualquer meio ilícito inscrever
um aluno nos Jogos ou de outro meio para beneficio próprio.
Art. 11 – O aluno que se transferir para outro Estabelecimento de Ensino, durante as realizações
dos JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL, terá sua inscrição cancelada nos espor-
tes em que estiver inscrito.
Parágrafo Único: Em se tratando exclusivamente dos CID’s. O aluno inscrito pelo CID, não
poderá na mesma edição dos Jogos, representar outro CID (DRE) ou outro Estabelecimento de
Ensino, mas o mesmo, poderá defender a DRE de origem em outra modalidade.
Art. 12 – É documento hábil para participação de atletas nos Jogos Escolares do Distrito
Federal a Carteira de Atleta, fornecida pela Secretaria dos Jogos e que para tanto, o requeren-
te deverá apresentar para sua confecção a Carteira de Identidade, fornecida pela Secretaria de
Segurança Pública e uma foto 3x4 atual, a própria Carteira de Identidade (SSP), Carteira de
Trabalho e ou Passaporte.
§ 1º - Em caso de irregularidade na documentação do atleta ou técnico e auxiliar técnico serão
aplicados os critérios do parágrafo 2º do art. 10.
§ 2º - Para efeito de inscrição do atleta, será aceito com ressalva até a data de expedição, o
protocolo expedido pela Secretaria de Segurança Pública, juntamente com a certidão de nascimen-
to e uma foto 3x4 atual.
Art. 13 – Nas edições dos Jogos Escolares do Distrito Federal, os professores que acompanharam
os alunos nos jogos e durante a realização dos JEDF, deverão ser exclusivamente profissionais de
Educação Física devidamente comprovada por meio documental habilitando-o a exercer a profis-
são e credenciado pelo Estabelecimento de Ensino.

TÍTULO IV
DAS CATEGORIAS, MODALIDADES E FORMAS DE DISPUTA

Art. 14 – Os JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL, serão disputados em categori-
as, modalidades e nas formas estabelecidas pelos Regulamentos Específicos/Técnicos de cada
modalidade.
Parágrafo Único: Cada Estabelecimento participante poderá inscrever somente em uma equipe
em cada modalidade desportiva, por categoria, sexo e faixa etária e no máximo dois alunos/atletas
por prova nas modalidades individuais.
Art. 15 – As equipes inscritas nos JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL, serão
distribuídas em chaves, por modalidades nos esportes coletivos, e por categorias nas modalidades
individuais, mediante sorteio a ser realizado por ocasião da Reunião Técnica das diversas moda-
lidades.
Parágrafo Único: É obrigatória a presença do representante legal de cada Estabelecimento de
Ensino inscrito nos Jogos Escolares nas Reuniões Técnicas de suas respectivas modalidades e a
sua ausência implica em cancelamento dessas inscrições e o Estabelecimento de Ensino será
enquadrado nos CJDE e CNOJDD.
Art. 16 – Serão disputadas as seguintes modalidades esportivas, em ambas as categorias:
§1º – Modalidades para os JEDF:
- Atletismo: Feminino e Masculino
- Basquetebol: Feminino e Masculino
- Futsal: Feminino e Masculino
- Handebol: Feminino e Masculino
- Judô: Feminino e Masculino
- Voleibol: Feminino e Masculino
- Natação: Feminino e Masculino
- Xadrez: Feminino e Masculino
- Tênis de Mesa: Feminino e Masculino
Parágrafo Único: Objetivando a adequação de modalidades para os Jogos Escolares Brasileiros, o
órgão gestor de esporte escolar na Secretaria de Estado de Educação poderá incluir e/ou excluir
modalidades neste regulamento.
§2º – Modalidades para os JENDF:
- Futsal: Feminino e Masculino
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- Voleibol: Feminino e Masculino
- Basquetebol: Feminino e Masculino
Parágrafo Único: Modalidades esportivas não relacionadas acima poderão fazer parte dos Jogos
Escolares, havendo interesse da C.O.

TÍTULO V
DA CLASSIFICAÇÃO E DA PREMIAÇÃO

CAPÍTULO I
DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 17 – Nas modalidades individuais serão computados pontos para a classificação final, de
acordo com os seguintes valores:
a) 1º lugar – 10 pontos
b) 2º lugar – 07 pontos
c) 3º lugar – 06 pontos
d) 4º lugar – 05 pontos
e) 5º lugar – 04 pontos
f) 6º lugar – 03 pontos
g) 7º lugar – 02 pontos
h) 8º lugar – 01 ponto
Parágrafo Único: Se houver empate na contagem de pontos da classificação final, o desempate
será feito computando-se o maior número de primeiros lugares conquistados, e assim sucessiva-
mente, até os últimos lugares.
Art. 18 – Para definir a classificação final das unidades de ensino participantes dos JEDF serão
adotados os seguintes valores, por categoria:
a) 1º lugar – 12 pontos
b) 2º lugar – 08 pontos
c) 3º lugar – 06 pontos
d) 4º lugar – 05 pontos
e) 5º lugar – 04 pontos
f) 6º lugar – 03 pontos
g) 7º lugar – 02 pontos
h) 8º lugar – 01 ponto
Art. 19 - Serão computados para as modalidades coletivas, 01 (um) ponto para cada equipe
inscrita nos Jogos (como bonificação), no somatório de pontos na fase classificatória, caso o
colégio tenha participado do desfile (se este ocorrer). Na realização da segunda fase dos Jogos,
não haverá bonificação (o desfile é caracterizado na primeira fase).
§1º - O Estabelecimento inscrito nos Jogos, caso não participe do desfile (se este ocorrer),
sob qualquer alegação (justificativa), perderá o direito da bonificação e será considerada
infratora por descumprimento de uma determinação da Comissão Organizadora prevista no
CJDE e no CNOJDD.
§2º - Não poderão ser alegados como justificativa de atraso problemas ocasionados pelo serviço
de mau tempo, dificuldades de transporte, dificuldades de trânsito ou localização da competição.

CAPÍTULO II
DA PREMIAÇÃO

Art. 20 – Serão conferidos aos vencedores, prêmios por modalidade, categoria e sexo.
TÍTULO VI

DAS PENALIDADES, PROTESTOS E RECURSOS
CAPÍTULO I

DAS PENALIDADES
Art. 21 – Serão aplicadas penalidades aos atletas, às equipes, aos professores, aos dirigentes e aos
Estabelecimentos de Ensino que infringirem o disposto no presente Regulamento conforme o que
estabelece o Código de Justiça e Disciplina Desportiva Escolar, o Código Nacional da Organiza-
ção da Justiça e Disciplina Desportiva e em consonância com as regras oficiais de cada modalidade
esportiva.

CAPÍTULO II
DAS DENÚNCIAS E DOS RECURSOS

Art. 22 – As Denúncias e Recursos sobre irregularidades constatadas durante a realização dos
JOGOS ESCOLARES DO DITRITO FEDERAL somente serão recebidos pela Secretaria dos
Jogos até às 18 horas do primeiro dia útil, após o término do jogo ou prova que gerou irregulari-
dade, tendo o denunciante que apresenta-la, em três vias, em papel timbrado e assinado pelo
diretor ou representante legal do Estabelecimento, juntamente com as provas legais (material ou
testemunhal).
Parágrafo Único: Terão direito a apresentar Denúncia ou Recurso todas as partes envolvidas nas
partidas ou prova em questão. Caso o recurso, após analise da Comissão Organizadora, não se
achando com competência legal para possível julgamento, este será encaminhado para a CJDDE,
que dentro de suas atribuições analisará o recurso tomando todas as providências cabíveis.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23 – Cada Estabelecimento de Ensino inscrito nos Jogos Escolares, deverá nas modali-
dades coletivas de Futsal, Basquetebol, Handebol e Voleibol, apresentar à Coordenação de
Modalidade, pelo menos uma bola em condições de jogo conforme as especificações das
Federações Internacionais.

Art. 24 – As Equipes inscritas nos JOGOS ESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL deverão
participar do desfile de abertura, quando este se realizar, observando o artigo 19, ambos obriga-
tórios e sujeito a sanções.
Art. 25 – Para efeito de participação nos Jogos Escolares do Distrito Federal, os técni-
cos, auxiliares técnicos e os preparadores físicos deverão ser profissionais de Educação
Física e conforme especificação em regulamento, deverão estar devidamente credencia-
dos junto aos Jogos.
§1º - Nenhuma partida poderá ser realizada sem a presença do Técnico ou do Auxiliar-Técnico,
relacionados na ficha de inscrição. Não sendo permitida dupla função, isto é, duas equipes sendo
dirigidas por uma única pessoa no mesmo momento.
§2º - O Auxiliar-Técnico (ressalvo situação junto a SEDF), nas condições e cumprimento da lei
poderá assumir as ações junto a sua equipe, mas o capitão da equipe, por ser menor de idade, não
poderá assumir o papel de professor-técnico, mesmo em situações extremistas como na ausência,
na suspensão, na desqualificação, na expulsão e nas situações previstas nas regras oficiais.
Art. 26 – O NUTEDE/GEDESC não se responsabilizará por acidentes ocorridos com participan-
tes ou por estes ocasionados a terceiros, durante a realização dos Jogos.
Art. 27 – Nos locais onde serão realizadas as competições, a entrada de pessoas portando
instrumentos de percussão é expressamente proibida. Motivação esta pelos espaços destinados
aos Jogos serem cedidos.
Art. 28 – No caso do Estabelecimento de Ensino comparecer aos Jogos com torcida, esta deverá
contar com um professor responsável que se responsabilizará pela conduta dos alunos.
Art. 29 – As equipes só poderão participar dos Jogos, desde que seus atletas estejam devidamen-
te uniformizados, de acordo com as regras oficiais de cada modalidade, bem como seus técnicos e
assistentes-técnicos. Caberá também julgamento da Coordenação da Modalidade.
Parágrafo Único: Além do nome do colégio, nome do atleta e a marca esportiva do uniforme, serão
permitidos a inserção da logomarca de patrocínio, desde que não faça alusão à propaganda de
conteúdo político e filosófico, bebidas alcóolicas, cigarros e produtos que induzam ao vicio.
Art. 30 – As modalidades não previstas nos Regulamentos Específicos das áreas JEDF, que sejam
do interesse da COMUNIDADE ESCOLAR, poderão vir a fazer parte dos Jogos ou serem
realizadas em Festivais Escolares, desde que estas se proponham a realizá-las.
Art. 31 – As notas oficiais, os boletins e quaisquer informações referentes aos Jogos deverão ser
procurados pelos interessados, na Secretaria dos Jogos. O técnico ou qualquer outro representan-
te do Estabelecimento de Ensino deverá sempre procurar a Secretaria dos Jogos, que não se
responsabilizará por informações não oriundas dos Boletins.
Parágrafo Único: Todo e qualquer documento referente aos Jogos, proveniente dos Estabeleci-
mentos de Ensino deverão ser entregues nos prazos e locais estabelecidos pela CO.
Art. 32 – Todo atleta, técnico ou dirigente expulso ou desqualificado no decorrer de uma compe-
tição estará sujeito às normas estabelecidas pelo Regulamento Específico/Técnico dos Jogos
Escolares, independentemente das sanções prevista pelo Código de Justiça e Disciplina Despor-
tiva Escolar e Regulamento Geral.
Art. 33 – Os Regulamentos Específicos/Técnicos dos Jogos Escolares do Distrito Federal, serão
elaborados pelo NUTEDE/GEDESC e poderão sofrer alterações, sempre que necessário, por
meio de notas oficiais, que serão validadas para a temporada subseqüente.
Parágrafo Único: Os Regulamentos supra citados de cada modalidade serão elaborados
pela equipe de coordenadores do NUTEDE/GEDESC e serão divulgados durante o perí-
odo de inscrição.
Art. 34 – A CO poderá criar novas comissões especiais na sua estrutura a partir da necessidade
organizacional, de atender demandas nas áreas cientificas, de divulgação e comunicação.
Art. 35 – Poderão ser realizadas alterações no Caput deste Regulamento, sempre quue se fizer
necessário para o bom andamento do mesmo sem que haja necessidade de uma nova publicação no
Diário Oficial do DF.
Art. 36 – Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Comissão Organizadora.
Art. 37 – O presente Regulamento entrará em vigor a partir desta data, revogadas as disposições
em contrário.

DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO DO GUARÁ

ORDEM DE SERVIÇO 06 DE MARÇO DE 2006.
O DIRETOR REGIONAL DE ENSINO DO GUARÁ DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria nº 166, de 26 de junho de 2003, resolve: PRORROGAR, conforme Art. 145, Parágrafo
único, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, por 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão
dos Processos de Sindicância 080-026629/2005, 080.026752/2005, 080.026744/2005 e
080.026828/2005 a contar de 09 de março de 2006.

GILMAR JOSÉ DA ROCHA

SUBSECRETARIA DE APOIO OPERACIONAL

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
Em 09 de março de 2006

Processo 080.013.012/2005 Interessado: Hexa Engenharia e Construções Ltda Assunto: Reco-
nhecimento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no
Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto nos Artigos



PÁGINA   53Nº 49, sexta-feira, 10 de março de 2006 Diário Oficial do Distrito Federal

80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, o Subsecretário
de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e DETER-
MINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 26.760,14 (Vinte e seis mil,
setecentos e sessenta reais e quatorze centavos), referente às despesas descritas na Nota Fiscal nº
033, emitida em 15 de dezembro de 2005.

Processo 080.000.303/2005 Interessado: Embratel – Empresa Brasileira de Telecomunicações S/
A Assunto: Reconhecimento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em
vista o disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o
disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho
de 2003, o Subsecretário de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTO-
RIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$
460,54 (Quatrocentos e sessenta reais e cinqüenta e quatro centavos), referente às despesas com
ligações realizadas pela Secretaria de Estado de Educação em dezembro de 2005, conforme Fatura
nº 06/01/72002486-6, emitida em 06/01/2006.

Processo nº: 080.000361/2006 Interessado: VIPLAN – Viação Planalto Ltda Assunto: Reconhe-
cimento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no
Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto nos Artigos
80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, o Subsecretário
de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e DETER-
MINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 4.787,44 (Quatro mil,
setecentos e oitenta e sete reais e quarenta e quatro centavos), referente às despesas descritas nas
Notas Fiscais nº 528, emitida em janeiro de 2006, e 496, 493, 487, 483, 476, 435, 472, 443, 467,
461, 454, 453, 449, 440, 432 e 473, emitidas em dezembro de 2005, relativas a serviços de
transporte de alunos mediante o recebimento de passes estudantis.

Processo nº: 030.004556/2005 Interessado: Departamento de Trânsito do Distrito Federal -
DETRAN/DF Assunto: Reconhecimento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos
e tendo em vista o disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de
2003, o disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de
julho de 2003, o Subsecretário de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida,
AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor
de R$ 127,69 (Cento e vinte e sete reais e sessenta e nove centavos), referente ao Auto de Infração
de Trânsito nº Q000462690, cometida em 15/09/2005, às 16:43 horas, com o veículo marca/tipo
FIAT Ducato Minibus, placa JFP 6596.

Processo nº: 080.013491/2005 Interessado: Fundef – Fundo Reequip. Dos Órgãos Integrantes da
Secretaria de Segurança Pública/DF Ltda Assunto: Reconhecimento de Dívida - À vista das
instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da
Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94
e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, o Subsecretário de Apoio Operacional
Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a
liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 55,70 (Cinqüenta e cinco reais e setenta centa-
vos), referente às despesas com a taxa de Laudo Pericial, necessária a instrução do processo nº
080.041579/2005 – Ocorrência Policial nº 717/2005 - 0.

Processo nº: 080.000036/2005 Interessado: Brasil Telecom S/A Assunto: Reconhecimento de
Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no Artigo 1º,
alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto nos Artigos 80 e 81 do
Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, o Subsecretário de Apoio
Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a
emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 33.140,57 (Trinta e três mil, cento e
quarenta reais e cinqüenta e sete centavos), referente às ligações telefônicas realizadas nas Unida-
des de Ensino vinculadas à DRE/Ceilândia, conforme Fatura nº 0601.00.608.646, referente a
serviços realizados em 2005.

Processo nº: 080.000374/2006 Interessado: Americel S/A Assunto: Reconhecimento de Dívida -
À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e
“o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº
16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, o Subsecretário de Apoio Operaci-
onal Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão
e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 3.605,72 (Três mil, seiscentos e cinco reais e
setenta e dois centavos), referente às ligações efetuadas por meio dos celulares cedidos aos
servidores da Administração, para uso exclusivo em serviço, ligações estas relativas a dezembro
de 2005, conforme Demonstrativo de Serviços de Telecomunicações referentes à Nota Fiscal nº
0000495/012006:B2.

Processo nº: 080.013225/2005 Interessado: Ferragens Candanga Ltda Assunto: Reconhecimento
de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no Artigo 1º,
alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto nos Artigos 80 e 81 do
Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, o Subsecretário de Apoio
Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a

emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 14.650,00 (Quatorze mil, seiscentos
e cinqüenta reais), referente à despesa com a aquisição dos materiais descritos na Nota Fiscal nº
1959, emitida em 02/12/2005.

Processo nº: 080.000333/2006 Interessado: Lapa Imobiliária Ltda Assunto: Reconhecimento
de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no Artigo
1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto nos Artigos 80
e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, o Subsecre-
tário de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a despesa e
DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 3.187,32 (Três
mil, cento e oitenta e sete reais e trinta e dois centavos), referente às despesas descritas no
Recibo de Aluguel Contrato nº 320/01.

Processo nº: 080.000170/2006 Interessado: Marluvas Comercial Ltda Assunto: Reconheci-
mento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o disposto no
Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto nos
Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003,
o Subsecretário de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTORIZA
a despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$
1.878,00 (Um mil, oitocentos e setenta e oito reais), referente às despesas descritas na Nota
Fiscal nº 000154, emitida em 18/07/2005.

Processo nº: 080.000573/2006 Interessado: CLIMAQ Refrigeração, Comércio, Serviços e Má-
quinas Ltda Assunto: Reconhecimento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e
tendo em vista o disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de
2003, o disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de
julho de 2003, o Subsecretário de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida,
AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor
de R$ 5.230,00 (Cinco mil, duzentos e trinta reais), referente às despesas descritas na Nota Fiscal
nº 0005, emitida em 02/01/2006.

Processo nº: 080.000624/2006 Interessado: Infordados Comércio e Serviços Ltda Assunto:
Reconhecimento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o
disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o
disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de
julho de 2003, o Subsecretário de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida,
AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no
valor de R$ 242,00 (Duzentos e quarenta e dois reais), referente às despesas descritas na
Nota Fiscal nº 8008, emitida em 18/01/2006.

Processo nº: 080.000254/2006 Interessado: Códice Comércio, Distribuição e Casa Editorial Ltda
Assunto: Reconhecimento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista
o disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o disposto
nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003,
o Subsecretário de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida, AUTORIZA a
despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no valor de R$ 69.921,20
(Sessenta e nove mil, novecentos e vinte e um reais e vinte centavos), referente às despesas
descritas na Nota Fiscal nº 106683, emitida em 07/12/2005.

Processo nº: 080.013478/2005 Interessado: MS Representações – Montalvão e Siqueira
Ltda Assunto: Reconhecimento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo
em vista o disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de
2003, o disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de
03 de julho de 2003, o Subsecretário de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a
dívida, AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empe-
nho, no valor de R$ 99,00 (Noventa e nove reais), referente às despesas descritas na Nota
Fiscal nº 002504, emitida em 07/12/2005.

Processo nº: 080.000359/2006 Interessado: Lacrefix Lacres de Segurança Ltda Assunto:
Reconhecimento de Dívida - À vista das instruções contidas nos autos e tendo em vista o
disposto no Artigo 1º, alíneas “e” e “o”, da Portaria 245, de 02 de setembro de 2003, o
disposto nos Artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e o Art. 7º da Lei nº 3.163, de 03 de
julho de 2003, o Subsecretário de Apoio Operacional Respondendo, RECONHECE a dívida,
AUTORIZA a despesa e DETERMINA a emissão e a liquidação da Nota de Empenho, no
valor de R$ 1.800,00 (Um mil e oitocentos reais), referente às despesas descritas na Nota
Fiscal nº 014030, emitida em 28/11/2005.

Registro nº 054608/2006 Assunto: Liberação de Recursos Federais  Interessado:SEDF
O SUBSECRETÁRIO DE APOIO OPERACIONAL RESPONDENDO, em atendimento a Lei
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nº 3.682, de 13 de outubro de 2005, que dispõe sobre a divulgação de recursos federais disponi-
bilizados a órgãos da Administração Pública Federal, torna público a liberação de recursos do
MEC à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
    CONVÊNIO/PROGRAMA                    VALOR(R$)               DATA            PARCELA
                     PNAC                                       12.866,40                25/02/2006              1
                     PNAE                                     1.293.825,60             25/02/2006              1

PEDRO COÊLHO RIBEIRO
Respondendo

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETÁRIO DE APOIO OPERACIONAL

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
Em 08 de março de 2006.

Assunto: Reconhecimento de dívida. RECONHEÇO a dívida bem como AUTORIZO a emissão
da Nota de Empenho dos seguintes processos:

Processo 060.009.950/2002, no valor de R$ 40.162,35 (quarenta mil, cento e sessenta e dois mil,
trinta e cinco centavos) em favor da COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB, para cobrir despesas com o pagamento do Contrato n° 085/2001-SES/DF, à conta da
dotação do Elemento de Despesa de Exercícios Anteriores 33.90.92, Programa de Trabalho
10.122.0100.8517.0052.

Processo 060.011.539/2003, no valor de R$ 45.737,00 (quarenta e cinco mil, setecentos e trinta
e sete reais) em favor da empresa WHITE MARTINS GASES LTDA, para cobrir despesas com
o pagamento do Contrato n° 022/2004-SES/DF, referente ao mês de julho do exercício de 2004, à
conta da dotação do Elemento de Despesa de Exercícios Anteriores 33.90.92, Programa de Traba-
lho 10.302.0400.2154.0001.

Processo 060.011.784/2003, no valor de R$ 26.131,38 (vinte e seis mil, cento e trinta e um reais
e trinta e oito centavos), em favor da empresa INSTRUMENTAL CIENTÍFICO EQUIPA-
MENTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA, referente à diferença paga no período de 24/03/
2004 (data da solicitação do reajuste) a 06/09/2004 data da assinatura do 2° Termo Aditivo,
referente ao reajuste no percentual de 12,76%, à conta da dotação do Elemento de Despesa de
Exercícios Anteriores 33.90.92, Programa de Trabalho 10.302.0400.2145.0002.

Processo: 060.012.388/2005, no valor total de R$ 119.250,00 (cento e dezenove mil, duzentos e
cinqüenta reais) em favor dos servidores listados às fls. 05 e 06, membros da banca examinadora,
pertinente ao Edital Normativo n° 011/2005, que trata do concurso público para a Carreira
Médica, realizado em 14/08/2005, à conta da dotação do Elemento Correspondente – 31.90.92 -
Despesas de Exercícios Anteriores, Programa de Trabalho 10.122.0100.8517.0052.

Processo: 060.014.689/2005, no valor total de R$ 1.791,72 (um mil, setecentos e noventa e um
reais e setenta e dois centavos) em favor da FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI,
referente às despesas com salário e encargos sociais no mês de agosto/2005, do servidor ORISON
LEITE RAMALHO, , à conta da dotação do Elemento Correspondente – 31.90.92 - Despesas de
Exercícios Anteriores, Programa de Trabalho 28.846.0001.9050.0030.

Processo: 060.016.567/2005, no valor total de R$ 14.963,16 (quatorze mil, novecentos e sessen-
ta e três reais e dezesseis centavos) em favor da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA
PÚBLICA DO GOVERNO DO PARANÁ, referente às despesas com salário e encargos sociais
nos meses de agosto/2005 e setembro/2005, do servidor ARMANDO MARTINHO BARDOU
RAGGIO, à conta da dotação do Elemento Correspondente – 31.90.92 - Despesas de Exercícios
Anteriores, Programa de Trabalho 28.846.0001.9050.0030.

Processo: 060.016.591/2005, no valor total de R$ 3.607,95 (três mil, seiscentos e sete reais e
noventa e cinco centavos) em favor da CAPES DO MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA,
referente às despesas com salário e encargos sociais no mês de outubro/2005, da servidora ANA
MARIA RAULINO DE MEDEIROS COLY, à conta da dotação do Elemento Correspondente –
31.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, Programa de Trabalho 28.846.0001.9050.0030.

Processo 060.017.635/2005, no valor de R$ 72.223,41 (setenta e dois mil, duzentos e vinte e três
reais e quarenta e um centavos) em favor da empresa RETÍFICA E TORNEADORA MINEIRA
LTDA, para cobrir despesas com o pagamento do Contrato n° 111/2003-SES/DF, referente aos
meses de fevereiro a outubro do exercício de 2005, à conta da dotação do Elemento de Despesa de
Exercícios Anteriores 33.90.92, Programa de Trabalho 10.122.0100.8517.0052.

Processo: 060.008.032/2005, no valor de R$ 3.040,07 (três mil, quarenta reais e sete centavos)
em favor da empresa RADION ELETRÔNICA LTDA, referente ao pagamento da diferença
entre o valor pago e o reajuste acima, no período de agosto/2005 a dezembro/2005, à conta da
dotação do Elemento de Despesa de Exercícios Anteriores 33.90.92, Programa de Trabalho
10.302.0400.2154.0002.

Processo: 060.000.069/2006, no valor total de R$ 27.279,08 (vinte e sete mil, duzentos e setenta
e nove reais e oito centavos) em favor da pensionista SOPHIA DE A. OLIVEIRA PONTES,
referente à diferença salarial devida a citada pensionista, no exercício de 2005, à conta da dotação
do Elemento Correspondente – 31.90.92 - Despesas de Exercícios Anteriores, Programa de
Trabalho 10.122.0100.8502.0050.

Processo: 060.010.064/2005, no valor de R$ 119.207,67 (cento e dezenove mil, duzen-
tos e sete reais e sessenta e sete centavos), referente ao pagamento da diferença entre o
valor pago e o reajuste acima, no período de setembro/2004 a dezembro/2005 à conta da
dotação do Elemento de Despesa de Exercícios Anteriores 33.90.92, Programa de Traba-
lho 10.302.0400.2154.0001.

Processo: 060.004.123/2003, no valor de R$ 5.732,36 (cinco mil, setecentos e trinta e dois reais
e trinta e seis centavos), em favor da empresa BIOLOG ENGENHARIA BIOMÉDICA LTDA,
para cobrir despesas com o pagamento da diferença entre o valor vigente em 12/03/2004, quando
o contrato completou 12 (doze) meses, e o valor do reajuste concedido em 19/09/2005, à conta da
dotação do Elemento de Despesa de Exercícios Anteriores 33.90.92, Programa de Trabalho
10.302.0400.2145.0002.

JOSÉ MARIA FREIRE

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
Em 09 de março de 2006

Assunto: Reconhecimento de dívida.
Processo: 060.003.498/2003. RECONHEÇO a dívida no valor total de R$ 52.407,76 (cin-
qüenta e dois mil, quatrocentos e sete reais e setenta e sete centavos), referente ao Contrato
n° 037/2000, cujo objeto e a manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças,
em equipamento marca HB/OFTEC, de propriedade desta Secretaria, bem como AUTORI-
ZO a emissão da correspondente Nota de Empenho liquidação e pagamento no valor supra-
citado, relativo aos meses de agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2004, à
conta da dotação do Elemento de Despesa de Exercícios Anteriores – 33.90.92, Programa de
Trabalho 10.302.0400.2145.0002. Este substitui o ATO publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal n° 161, de 24/0/2005, página 07.

Processo: 060.039.662/2004. RECONHEÇO a divida no valor de R$ 15.875,02 (quinze mil,
oitocentos e setenta e cinco reais e dois centavos), sendo R$ 148,30 (cento e quarenta e oito reais,
trinta centavos) referente ao acerto exoneratório em razão do falecimento do ex-servidor Jones
Jesus Paz Junior e R$ 15.726,72 (quinze mil, setecentos e vinte e seis reais, setenta e dois
centavos) relativo à conversão de licença prêmio em pecúnia, consoante demonstrativo de cálculo
constante à fl. 79; em favor do Sr. JONES JESUS PAZ, bem como AUTORIZO a emissão da
correspondente Nota de Empenho Liquidação e Pagamento no valor supracitado de acordo com
o Alvará Judicial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, à conta da dotação do
Elemento de Despesa de Exercícios Anteriores 33.90.92, Programa de Trabalho
10.122.0100.8502.0050.

Processo: 060.000.475/2003. RECONHEÇO a dívida AUTORIZO a emissão da Nota de Empe-
nho, bem como Liquidação e Pagamento no valor de R$ 181.288,00 (cento e oitenta e um mil,
duzentos e oitenta e oito reais), em favor dos proprietários: Oswaldo Luiz Saenger, José Orlando
de Menezes, Sebastião Valadares de Castro e Roberto Cortopassi Junior, para cobrir despesas
com o pagamento do Contrato n° 004/2003, relativo ao mês de novembro e dezembro 2005, à
conta da dotação do Elemento Correspondente 33.90.92 – Despesas de Exercícios Anteriores,
programa de Trabalho 10.122.0100.8517.0052.

JOSÉ MARIA FREIRE

SECRETARIA DE ESTADO DE AÇÃO SOCIAL

DIRETORIA DE APOIO OPERACIONAL

DESPACHO DO DIRETOR
Em 09 de março de 2006.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – A vista das instruções contidas no presente proces-
so e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098, de 29 de novembro de 1994 e de
acordo com o que estabelece o item I do artigo 38 combinado com o item II do artigo 39 do
citado diploma legal e nos termos do disposto no Art. 7º da Lei n.º 3.163, de 03 de julho de
2003, publicada no DODF de 04 de julho de 2003, reconheço a dívida, autorizo a realiza-
ção da despesa, determino a emissão de Nota de Empenho, bem como a liquidação e o
pagamento no valor em favor da empresa : EDIFÍCIO VENÂNCIO VI, Processo:
100.001.176/2005, no valor de R$ 18.334,30 (dezoito mil, trezentos e trinta e quatro reais
e trinta centavos), referente ao período de julho a dezembro/2005, correndo a presente
despesa à conta da Dotação Orçamentária do Programa de Trabalho 85170032, Fonte 100,
Elemento de Despesa 339092; Despesas de Exercícios Anteriores. Publique-se e encami-
nhe-se à GEFIN/NEOA, para providências.

LUIS HENRIQUE TEIXEIRA LEDA
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SECRETARIA DE ESTADO DE
INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

ATO DO CHEFE DE GABINETE

DESPACHO DO CHEFE
Em 09 de março de 2006

O Diretor de Apoio Operacional desta Secretaria, tendo em vista a justificativa da área técnica
competente, acostadas às fls. 12/18, do Processo 030.000.635/2006, da qual consta o conclusivo
pronunciamento do órgão jurídico – a Procuradora Geral do Distrito Federal, emitido sob o
Parecer nº 241/2000/CCCL/PRG, junto ao Processo 030.003.929/2000, aprovado em 22.06.2000;
dispensou a licitação para contratação direta da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil – NOVACAP, para ficar a seu cargo, a execução de obras pontuais emergenciais no zooló-
gico de Brasilia, compreendendo: substituição de esquadrias, cercamento e execução de passeios
em concreto, enquanto o empenho e o pagamento da despesa, ficará a cargo da Secretaria de
Estado de Infra-Estrutura e Obras, e nestas circunstâncias, autorizou o comprometimento da
despesa de R$ 1.102.400,69 (um milhão, cento e dois mil, quatrocentos reais e sessenta e nove
centavos). Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
determinei a sua publicação no DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

MAURÍCIO CANOVAS SEGURA

SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO DE MONUMENTOS
PÚBLICOS E LIMPEZA URBANA

DESPACHOS DO DIRETOR GERAL
Em 22 de fevereiro de 2006.

Processo: 030.000.219/2006. Interessado: BELACAP. Assunto: Despesa com pagamento de
Auto de Infração de Trânsito. À vista do contido nos autos, e para os efeitos do artigo 26, da Lei
nº 8.666/93, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal-DETRAN, de conformidade com o despacho do Chefe de Gabi-
nete, exarado à peça 15 do processo em referência.

Processo: 094.000.104/2006. Interessado: BELACAP. Assunto: Despesa com pagamento de
Auto de Infração de Trânsito. À vista do contido nos autos, e para os efeitos do artigo 26, da Lei
nº 8.666/93, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor do Departamento
de Estradas de Rodagem-DER/DF, de conformidade com o despacho do Chefe de Gabinete,
exarado à peça 11 do processo em referência.

Processo: 030.000.215/2006. Interessado: BELACAP. Assunto: Despesa com pagamento de
Auto de Infração de Trânsito. À vista do contido nos autos, e para os efeitos do artigo 26, da Lei
nº 8.666/93, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor do Departamento
de Estradas de Rodagem-DER/DF, de conformidade com o despacho do Chefe de Gabinete,
exarado à peça 15 do processo em referência.

Processo: 030.000.217/2006. Interessado: BELACAP. Assunto: Despesa com pagamento de
Auto de Infração de Trânsito. À vista do contido nos autos, e para os efeitos do artigo 26, da Lei
nº 8.666/93, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal-DETRAN, de conformidade com o despacho do Chefe de Gabi-
nete, exarado à peça 15 do processo em referência.

CARLOS MOYSÉS MONTEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 99, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 81, Incisos IV e XLI do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 19.788, de 18 de novembro de 1998, resolve: CREDENCIAR a título precário e
temporário, na forma do Artigo 17 e seus incisos da IS 037/2006, a psicóloga Perito Examinadora
do Trânsito Helen Cristina de Farias CRP/DF 9208 e os médicos Perito Examinadores Ariovaldo
Serralvo CRM/DF 1222 e Leonardo Alan Rocha CRM/DF 2075.

EDIMAR BRAZ DE QUEIROZ

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 116, DE 08 DE MARÇO DE 2006
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL –
DETRAN/DF, no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, incisos XI e XX do Regimento
aprovado pelo Decreto nº 19.788, de 18 de novembro de 1998, resolve: RENOVAR o Registro, a

título precário e temporário por 36 (trinta e seis) meses, a partir da data da publicação, na forma
da Instrução de Serviço nº 38/2006, o Centro de Formação de Condutores B CAPITAL, CNPJ nº
24.914.400/0001-70, localizado na QE 07 Lote H Sala 121 – Guará I – CEP: 71.020-687, tendo
como proprietários os Srs. Valdemir Sousa Alves CPF 225.107.531-34 e Cleonicio José Soares
CPF 334.856.071-34, conforme processo 055.004.745/2006.

EDIMAR BRAZ DE QUEIROZ

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 97, DE 03 DE MARÇO DE 2006.
O DIRETOR GERAL ADJUNTO DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 9º, incisos II e XVII do Regimento
aprovado pelo Decreto nº 19.788, de 18 de novembro de 1998 e a IS nº 288, de 29 de maio de 2003,
resolve: APREENDER com fulcro nos Artigos 22 Incisos I, VI e 256 Incisos III e VII da Lei n.º
9.503, de 23 de setembro de 1997 e Art. 1°, Inciso I da Resolução nº 54/98 – CONTRAN, a(s)
Carteira(s) Nacional(is) de Habilitação abaixo especificada(s). Em conseqüência fica(m) o(s)
referido(s) condutor(es) SUSPENSO(S) do direito de dirigir veículos automotores, devendo obri-
gatoriamente fazer o Curso de Reciclagem de Condutores. O prazo de suspensão do direito de
dirigir será contado a partir do recolhimento do documento de habilitação. Após ciência do
interessado, caso o infrator seja encontrado conduzindo qualquer veículo automotor, o seu docu-
mento de habilitação poderá ser cassado na forma expressa no inciso I do Artigo 263 do CTB.
Interessado: KLEBER DE ABREU FERRICHE, Processo: 0113-005522/2005, Registro:
00125115396/DF, CPF 114.172.771-49, Categoria: AB, Infringência ao Artigo 175 do CTB,
Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: RAIMUNDO FORMIGA
DE SOUSA, Processo: 0113-005678/2005, Registro: 00294209378/DF, CPF 144.317.851-91,
Categoria: AB, Infringência ao Artigo 244 IV do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhi-
mento da CNH. Interessado: RONES DE PAULA ALVES CAMPOS, Processo: 055-015617/
2003, Registro: 03001054414/DF, CPF 001.080.661-00, Categoria: AB, Infringência ao Artigo
244 I do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: JOSE
CANÁRIO GOMES DA SILVA, Processo: 055-026578/2005, Registro: 00012495363/DF, CPF
121.206.261-20, Categoria: AC, Infringência ao Artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: CLAUDINEI KENDE DE OLIVEIRA, Processo:
055-031182/2004, Registro: 01231845550/DF, CPF 807.355.171-34, Categoria: D, Infringência
ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: CAIO LINDEMBERG ALVES NASCIMENTO, Processo: 055-029722/2005,
Registro: 00064340583/DF, CPF 692.384.051-15, Categoria: AB, Infringência ao Artigo 261
parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
ELIZEU CARVALHO LEMOS, Processo: 055-017614/2005, Registro: 00183456250/DF, CPF
394.831.263-04, Categoria: D, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um)
mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: CARLOS DE CARVALHO REZENDE,
Processo: 055-031943/2005, Registro: 00996822800/DF, CPF 193.956.711-49, Categoria: D,
Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: DANGELO GOMES DA SILVA, Processo: 055-046181/2005, Registro:
00433205240/DF, CPF 706.398.681-34, Categoria: D, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o
do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: JULYANO DE
CARVALHO VASCONCELO , Processo: 055-044634/2005, Registro: 00218897900/DF, CPF
823.198.041-53, Categoria: B, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um)
mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: JURANIO CESAR LOPES DA SILVA,
Processo: 055-044629/2005, Registro: 00417524489/DF, CPF 168.151.491-53, Categoria: D,
Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: EDVAN DE OLIVEIRA PASSOS, Processo: 055-042669/2005, Registro:
00158089319/DF, CPF 018.649.694-07, Categoria: D, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o
do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: CHRYSTINE
ZVEITER TRIGUEIRO, Processo: 055-031941/2005, Registro: 03320673866/DF, CPF
343.897.251-49, Categoria: B, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um)
mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: FRANCISCO JOSE DE SÁ OLIVEIRA,
Processo: 055-041921/2005, Registro: 00110192260/DF, CPF 039.476.967-87, Categoria: AB,
Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: FRANCISCO GOMES PEDROSA, Processo: 055-036459/2005, Regis-
tro: 00408683780/DF, CPF 834.184.661-68, Categoria: B, Infringência ao Artigo 261 parágrafo
1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: FABIO
GOMES DE AGUIAR, Processo: 055-014296/2005, Registro: 00876498110/DF, CPF
689.593.621-15, Categoria: B, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um)
mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: FRANCISCO MAURO SEVERIANO DA
SILVA, Processo: 055-042690/2005, Registro: 00049511175/DF, CPF 810.969.501-97, Catego-
ria: AB, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do
recolhimento da CNH. Interessado: FRANCISCO AGOSTINHO FERNANDES, Processo:
055-036447/2005, Registro: 01085591102/DF, CPF 116.201.102-53, Categoria: B, Infringência
ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: CARLOS GABINO DE SOUSA, Processo: 055-020097/2004, Registro:
00212587559/DF, CPF 494.558.001-44, Categoria: D, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o
do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: AMOS CONCEI-
ÇÃO ALMEIDA, Processo: 055-000866/2006, Registro: 01346130744/DF, CPF 379.673.121-
04, Categoria: D, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir
do recolhimento da CNH. Interessado: CARLOS REGINALDO DA SILVA, Processo: 055-
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036111/2005, Registro: 00096939928/DF, CPF 327.342.711-68, Categoria: AB, Infringência ao
Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: CLEDSON GUIMARÃES DE ARAÚJO, Processo: 055-030244/2005, Registro:
00324552156/DF, CPF 788.963.711-04, Categoria: AD, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o
do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: FRANCISCO
MANOEL DA SILVA NETO, Processo: 055-027400/2004, Registro: 01324052140/DF, CPF
911.191.704-00, Categoria: AD, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01
(um) mês, a partir do recolhimento da CNH.  Interessado: FRANCISCO DANTAS VALÉRIO
NETO, Processo: 055-016102/2005, Registro: 00399093218/DF, CPF 239.166.801-53, Catego-
ria: D, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do
recolhimento da CNH. Interessado: CARLOS GUEDES SANTANA, Processo: 055-023091/
2005, Registro: 00333320503/DF, CPF 826.727.681-53, Categoria: D, Infringência ao Artigo 261
parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
FRANCISCO FERREIRA LIMA, Processo: 055-014278/2005, Registro: 01552098059/DF,
CPF 181.871.453-15, Categoria: C, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01
(um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: CARLOS ALBERTO LEITE SOA-
RES, Processo: 055-036458/2005, Registro: 00083029985/DF, CPF 092.208.873.04, Categoria:
D, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimen-
to da CNH. Interessado: EDIMAR DA MOTA RAMOS, Processo: 055-045894/2005, Regis-
tro: 01621221170/DF, CPF 725.115.321-15, Categoria: B, Infringência ao Artigo 175 do CTB,
Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: FABIO DOS SANTOS
SOUZA, Processo: 055-031011/2005, Registro: 03451851700/DF, CPF 015.264.161-07, Cate-
goria: B, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: MARCIO MARCELINO DA SILVA, Processo: 055-037085/2005, Re-
gistro: 00307003405/DF, CPF 417.031.621-53, Categoria: B, Infringência ao Artigo 210 do CTB,
Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: FRANCISCO DAS
CHAGAS AZEVEDO, Processo: 0113-005590/2005, Registro: 00477288874/DF, CPF
055.087.201-97, Categoria: B, Infringência ao Artigo 210 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a
partir do recolhimento da CNH.  Interessado: VANDERLEY WEILER GRALHA, Processo:
055-006272/2005, Registro: 00295541061/DF, CPF 430.201.007-04, Categoria: B, Infringên-
cia ao Artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: MARCELO MEIRELLES BOLDO, Processo: 055-039015/2005, Registro:
00745232759/DF, CPF 929.128.691-53, Categoria: B, Infringência ao Artigo 218 I b do
CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: BONIFÁ-
CIO GOMES CORTE, Processo: 055-005362/2005, Registro: 00164281425/DF, CPF
573.798.151-72, Categoria: B, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 02
(dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: ALESSANDRO JOSE CESI-
LIO, Processo: 055-046169/2005, Registro: 00113314956/DF, CPF 694.694.151-91, Cate-
goria: B, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir
do recolhimento da CNH. Interessado: MAURÍCIO NUNES SCHMITT, Processo: 055-
008600/2005, Registro: 003614468/DF, CPF 385.859.471-91, Categoria: B, Infringência ao
Artigo 176 I do CTB, Período: 03 (três) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessa-
do: ANTÔNIO VELOZO SOBRINHO, Processo: 055-024717/2005, Registro: 00991193606/
DF, CPF 072.717.001-53, Categoria: D, Infringência ao Artigo 165 do CTB, Período: 04
(quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: ERASMO GOMES DA
SILVA, Processo: 055-023293/2005, Registro: 00132417249/DF, CPF 477.673.671-34, Ca-
tegoria: B, Infringência ao Artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do
recolhimento da CNH. Interessado: RONALDO JOSE JEREMIAS, Processo: 055-016546/
2004, Registro: 00111051804/DF, CPF 823.412.571-00, Categoria: AD, Infringência ao Artigo
165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH.

OSNI BUENO DE FREITAS

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE FINANÇAS

DESPACHO DO DIRETOR
Em 06 de março de 2006

Processo: 053.000.161/2006. Interessado: INCOR-INSTITUTO DO CORAÇÃO-DISTRI-
TO FEDERAL/FUNDAÇÃO ZERBINI. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. A
vista das instruções contidas no presente processo e o disposto nos artigos 80 e 81 do
decreto nº 16.098/94 do citado diploma legal, RECONHEÇO A DÍVIDA no valor de R$
38.866,69 (trinta e oito mil, oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e nove centavos), em
favor do InCor-Instituto do Coração-Distrito Federal/Fundação Zerbini, referente a atendi-
mentos médico-hospitalares de urgência de militares e dependentes de militares do CBMDF,
sendo: R$ 712,80 (setecentos e doze reais e oitenta centavos) no programa de trabalho
28.845.0903.6387.0053, natureza da despesa 3.3.90-92 e fonte 010 (FC), e R$ 38.153,89
(trinta e oito mil, cento e cinqüenta e três reais e oitenta e nove centavos) no programa de
trabalho 06.302.0400.2103.0002, natureza de despesa 3.3.90-92 e fonte 120, despesas de
exercício anterior do orçamento do CBMDF e autorizo ainda a realização da despesa e a
emissão de nota de empenho de natureza ordinária.

Processo: 053.000.226/2006. Interessado: TECAM CAMINHÕES E SERVIÇO S.A. Assunto:
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. A vista das instruções contidas no presente processo e o
disposto nos artigos 80 e 81 do decreto nº 16.098/94 do citado diploma legal, RECONHEÇO A
DÍVIDA no valor de R$ 31.909,09 (trinta e um mil, novecentos e nove reais e nove centavos),
programa de trabalho 06.122.0800.8517.0086, natureza da despesa 4.4.90-92 e Fonte 132, des-
pesa de exercício anterior, do orçamento do CBMDF e autorizo ainda a realização da despesa e a
emissão de nota de empenho de natureza ordinária.

JOSÉ ANÍCIO BARBOSA JÚNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS OPERACIONAIS

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO
Em 08 de março de 2006

Processo: 150.000.132/2005. Interessado: VOETUR CARGAS E ENCOMENDAS LTDA.
Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. Tendo em vista o constante dos autos e o
disposto no Decreto 16.098/94, artigos 80 e 81 e as competências expressas nos artigos 38,
inciso I e 39, incisos II e IV do citado diploma legal, e o disposto na Lei nº 4.320/64,
RECONHEÇO A DÍVIDA, autorizo a realização da despesa, a emissão de Nota de Empenho
no Programa de Trabalho 13.392.1300.2007.0030 – Fonte 100 – Natureza da Despesa
33.90.92, da Nota de Lançamento e respectiva Previsão de Pagamento no valor de R$478,17
(quatrocentos e setenta e oito reais e dezessete centavos), referente ao pagamento de despesa
relativa a serviços de fretes aéreos e terrestre – transporte de filmes/figurinos, para atender
à Secretaria de Estado de Cultura em 2005, de acordo com informações do Núcleo de Contra-
tos e Convênios/GPF/DA. Publique-se e encaminhe-se à Gerência de Planejamento e Finan-
ças/DA/SAO/SEC, para as providências pertinentes.

Processo: 150.002.779/2005. Interessado: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA –
TERRACAP. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. Tendo em vista o constante dos
autos e o disposto no Decreto 16.098/94, artigos 80 e 81 e as competências expressas nos artigos
38, inciso I e 39, incisos II e IV do citado diploma legal, e o disposto na Lei nº 4.320/64,
RECONHEÇO A DÍVIDA, autorizo a realização da despesa, a emissão de Nota de Empenho no
Programa de Trabalho 13.122.0100.8517.0084 – Fonte 100 – Natureza da Despesa 33.90.92, da
Nota de Lançamento e respectiva Previsão de Pagamento no valor de R$670,80 (seiscentos e
setenta reais e oitenta centavos), referente ao pagamento de despesas com serviço de levantamen-
to topográfico do lote pertencente ao Teatro Nacional Cláudio Santoro. Publique-se e encaminhe-
se à Gerência de Planejamento e Finanças/DA/SAO/SEC, para as providências pertinentes.

Processo: 150.000.144/2005. Interessado: PROMOSOM PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.
Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. Tendo em vista o constante dos autos e o dis-
posto no Decreto 16.098/94, artigos 80 e 81 e as competências expressas nos artigos 38, inciso I
e 39, incisos II e IV do citado diploma legal, e o disposto na Lei nº 4.320/64, RECONHEÇO A
DÍVIDA, autorizo a realização da despesa, a emissão de Nota de Empenho no Programa de
Trabalho 13.392.1300.2007.0030 – Fonte 100 – Natureza da Despesa 33.90.92, da Nota de
Lançamento e respectiva Previsão de Pagamento no valor de R$2.360,00 (dois mil, trezentos e
sessenta reais), trata-se de despesa com pagamento de fatura referente prestação de serviços de
iluminação, para atender esta Secretaria no exercício de 2005, de acordo com informações do
Núcleo de Elaboração e Gestão de Contratos e Convênios/GPF/DA. Publique-se e encaminhe-se
à Gerência de Planejamento e Finanças/DA/SAO/SEC, para as providências pertinentes.

Processo: 150.000.138/2005. Interessado: VIP SERVICE CLUB LOCADORA LTDA. Assunto:
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. Tendo em vista o constante dos autos e o disposto no
Decreto 16.098/94, artigos 80 e 81 e as competências expressas nos artigos 38, inciso I e 39,
incisos II e IV do citado diploma legal, e o disposto na Lei nº 4.320/64, RECONHEÇO A
DÍVIDA, autorizo a realização da despesa, a emissão de Nota de Empenho no Programa de
Trabalho 13.392.1300.2007.0030 – Fonte 100 – Natureza da Despesa 33.90.92, da Nota de
Lançamento e respectiva Previsão de Pagamento no valor de R$42.234,83 (quarenta e dois mil,
duzentos e trinta e quatro reais e oitenta e três centavos), referente ao pagamento de fatura pela
prestação de serviços de locação de vans, para atender esta Secretaria, no exercício de 2005, de
acordo com informações do Núcleo de Elaboração e Gestão de Contratos e Convênios/GPF/DA.
Publique-se e encaminhe-se à Gerência de Planejamento e Finanças/DA/SAO/SEC, para as pro-
vidências pertinentes.

Processo: 150.002.173/2005. Interessado: ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E
DISTRIBUIÇÃO – ECAD. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. Tendo em vista o
constante dos autos e o disposto no Decreto 16.098/94, artigos 80 e 81 e as competências
expressas nos artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV do citado diploma legal, e o disposto na Lei
nº 4.320/64, RECONHEÇO A DÍVIDA, autorizo a realização da despesa, a emissão de Nota de
Empenho no Programa de Trabalho 13.392.1300.2007.0030 – Fonte 100 – Natureza da Despesa
33.90.92, da Nota de Lançamento e respectiva Previsão de Pagamento no valor de R$37.099,14
(trinta e sete mil, noventa e nove reais e quatorze centavos), referente ao pagamento de faturas,



PÁGINA   57Nº 49, sexta-feira, 10 de março de 2006 Diário Oficial do Distrito Federal

relativa a taxas de direito autoral de execução musical, para atender a Orquestra Sinfônica do
Teatro Nacional Cláudio Santoro nos exercícios de 2003 e 2004, de acordo com informações do
Núcleo de Elaboração e Gestão de Contratos e Convênios/GPF/DA. Publique-se e encaminhe-se
à Gerência de Planejamento e Finanças/DA/SAO/SEC, para as providências pertinentes.

Processo: 150.000.133/2005. Interessado: MONEY TURISMO LTDA. Assunto: RECONHE-
CIMENTO DE DÍVIDA. Tendo em vista o constante dos autos e o disposto no Decreto 16.098/
94, artigos 80 e 81 e as competências expressas nos artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV do
citado diploma legal, e o disposto na Lei nº 4.320/64, RECONHEÇO A DÍVIDA, autorizo a
realização da despesa, a emissão de Nota de Empenho no Programa de Trabalho
13.392.1300.2007.0030 – Fonte 100 – Natureza da Despesa 33.90.92, da Nota de Lançamento e
respectiva Previsão de Pagamento no valor de R$748,89 (setecentos e quarenta e oito reais e
oitenta e nove centavos), referente ao pagamento de fatura pela prestação de serviços de forneci-
mento de passagens aérea/terrestre para viagens no âmbito nacional e internacional, para atender
esta Secretaria no exercício de 2005, de acordo com informações do Núcleo de Elaboração e
Gestão de Contratos e Convênios/GPF/DA. Publique-se e encaminhe-se à Gerência de Planeja-
mento e Finanças/DA/SAO/SEC, para as providências pertinentes.

Processo: 150.002.701/2004. Interessado: JOSÉ CARLOS COUTINHO. Assunto: RECONHE-
CIMENTO DE DÍVIDA. Tendo em vista o constante dos autos e o disposto no Decreto 16.098/
94, artigos 80 e 81 e as competências expressas nos artigos 38, inciso I e 39, incisos II e IV do
citado diploma legal, e o disposto na Lei nº 4.320/64, RECONHEÇO A DÍVIDA, autorizo a
realização da despesa, a emissão de Nota de Empenho no Programa de Trabalho
13.392.1300.2007.0030 – Fonte 100 – Natureza da Despesa 33.90.92, da Nota de Lançamento e
respectiva Previsão de Pagamento no valor de R$1.000,00 (hum mil reais), referente ao pagamen-
to de jeton ao membro da Comissão de Avaliação e Julgamento, do Edital de Concurso nº03/2004
de Finalização e Lançamento de Filmes Longa-Metragem em 35mm, no exercício de 2005, de
acordo com informações da Gerência de Recursos Humanos. Publique-se e encaminhe-se à Ge-
rência de Planejamento e Finanças/DA/SAO/SEC, para as providências pertinentes.

Processo: 150.001.703/2005. Interessado: HOTEL NACIONAL S/A. Assunto: RECONHE-
CIMENTO DE DÍVIDA. Tendo em vista o constante dos autos e o disposto no Decreto
16.098/94, artigos 80 e 81 e as competências expressas nos artigos 38, inciso I e 39, incisos
II e IV do citado diploma legal, e o disposto na Lei nº 4.320/64, RECONHEÇO A DÍVIDA,
autorizo a realização da despesa, a emissão de Nota de Empenho no Programa de Trabalho
13.392.1300.2007.0030 – Fonte 100 – Natureza da Despesa 33.90.92, da Nota de Lança-
mento e respectiva Previsão de Pagamento no valor de R$114.747,60 (cento e quatorze mil,
setecentos e quarenta e sete reais e sessenta centavos), referente ao pagamento de fatura pela
prestação de serviços de fornecimento de hospedagem e alimentação, para atender esta
Secretaria no exercício de 2005, de acordo com informações do Núcleo de Elaboração e
Gestão de Contratos e Convênios/GPF/DA. Publique-se e encaminhe-se à Gerência de Pla-
nejamento e Finanças/DA/SAO/SEC, para as providências pertinentes.

MÁRIO VIÇOSO AMARAL

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 08 de março de 2006

Processo 160.000.025/2006 - Interessado: SDE - Assunto: INEXIGIBILIDADE DE LICITA-
ÇÃO. – Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a inexigibilidade de
licitação a favor da TELE CENTRO OESTE CELULAR PARTICIPAÇÕES S/A, correspon-
dente a despesa com ligações telefônicas móveis por esta Secretaria, nos valores de R$ 2.900,49
(dois mil, novecentos reais e quarenta e nove centavos) referente a fatura de dezembro/2004,
R$ 1.238,68 (um mil, duzentos e trinta e oito reais e sessenta e oito centavos) referente a parte
da fatura de novembro/2005 e R$ 4.572,29 (quatro mil, quinhentos e setenta e dois reais e vinte
e nove centavos) referente a fatura de dezembro/2005, Programa de Trabalho
04.122.0100.8517.0062 – Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, - Natureza de Despesa 339092, Fonte 100, autorizo o empenho
da despesa, o respectivo pagamento e determino a sua publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal, para que adquira a necessária eficácia.

Processo 160.000.186/2006 - Interessado: ECT – Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos;
Assunto: Aquisição de Serviços Postais. Ratifico nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666/93, a
dispensa de licitação em favor da ECT – Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, objetivando
atender despesas com a aquisição de serviços postais para esta Secretaria no corrente exercício, no
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), Programa de Trabalho 04.122.0100.8517.0062 – Manutenção
de Serviços Administrativos Gerais da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, - Natureza de
Despesa 339039, Fonte 100. A dispensa de licitação foi reconhecida com fundamento no Inciso VIII
do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações. Publique-se e encaminhe-se a
Gerência de Recursos Humanos, Orçamento e Finanças, para demais providências.

MARCUS ANTONIO SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA Nº 11, DE 09 DE MARÇO DE 2006
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105, da Lei Orgânica
do Distrito Federal, resolve: 1 - PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias, o prazo para a
conclusão dos trabalhos da Comissão de Tomada de Contas Anual do Agente de Material,
instituída através da Portaria nº  06, de 27 de  janeiro de 2006, publicada no DODF nº 23, de
31 de janeiro de 2006, objeto do  processo 190.000.088/2006. 2 -   Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO GOMES

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 06 de março 2006

Processo: 190.000.002/2006; Interessado: SEMARH; Assunto: Aquisição Vale-Transporte. Em
cumprimento ao disposto no caput do artigo 25, combinado com o artigo 26, da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, conforme
Parecer da Assessoria Técnico-Legislativa, fls nºs 83 e 84, em favor do BANCO DE BRASÍLIA
S/A - BRB, correspondente à aquisição de vale-transporte para os servidores desta Secretaria,
referente ao mês de março do corrente exercício, no valor total de R$ 42.223,32 (quarenta e dois
mil duzentos e vinte e dois reais e trinta e dois centavos), e determino a sua publicação no Diário
Oficial do Distrito Federal, para que adquira a necessária eficácia, conta do Programa de Trabalho
18.122.0500.8504.0030 – Concessão de Benefícios a Servidores – Natureza da Despesa 339039
– Fonte 100, conforme justificativas constantes no processo acima citado.

ANTÔNIO GOMES

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 13, DE 09 DE MARÇO DE 2006
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 2º, da Lei nº
1.797, de 18 de dezembro de 1997, e tendo em vista o que consta no artigo. 15, inciso XXV,
do Decreto nº 21.170, de 05 de maio de 2000, e artigo 5º do Decreto nº 21.288, de 27 de junho
de 2000, resolve: 1- ESTABELECER prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, para conclusão dos
trabalhos na Comissão instituída por meio da Portaria nº 11, de 24 de fevereiro de 2006,
DODF nº 44, de 03 de março de 2006 com a finalidade de proceder ao Inventário dos Bens
Móveis do IDHAB/DF. Em processo de extinção, referente o exercício de 2005. 2- Esta
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DIANA MEIRELLES DA MOTTA

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

PORTARIA CONJUNTA Nº 02 SUCAR/RA III, DE 09 DE MARÇO DE 2006
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIO-
NAIS DO DISTRITO FEDERAL e o ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA,
no uso das atribuições que lhes conferem o artigo 3º, do Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de
1996, resolvem: Descentralizar o(s) crédito(s) orçamentário(s) na forma que especifica: DA: 38.101
– Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais; 380.101 – Secretaria de
Estado de Coordenação das Administrações Regionais; Para: 38.105 – Administração Regional de
Taguatinga – RA III; 190.105– Administração Regional de Taguatinga – RA III; Programa de traba-
lho: 15.451.1315.3588.0988 – Execução de Obras de Acessibilidade em Prédios e Próprios e em
Torno Destes das Administrações Regionais. Natureza da Despesa: 44.90.51; Fonte: 100; Valor
(R$) 140.000,00; Objeto: Descentralização de recursos orçamentários, objetivando atender as des-
pesas com obras relativas à Acessibilidade, conforme ofício nº 132.002.604/2005.

VATANÁBIO BRANDÃO SOUZA   JOSÉ HUMBERO PIRES DE ARAÚJO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 08 de março de 2006

Processo 306.000.006/2006; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR COM-
PL. DE IND. E ABASTECIMENTO; Assunto: TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. Ratifico, nos
termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação de que trata
o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a
justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho inicial nº 031/2006 no valor
de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), em favor da Companhia de Saneamento Ambiental
do DF - CAESB.  Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Setor Complementar
de Indústria e Abastecimento, para as providências complementares.
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Processo 135.001.165/2004; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA;
Assunto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÓVEL ESPECIALIZADO – SME. Ratifico, nos termos
do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que trata o presente
processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante
do processo acima citado, inclusive no que se refere ao prazo no encaminhamento para a presente
ratificação. Nota de Empenho inicial nº 007/2006 no valor de R$ 5.160,32 (cinco mil, cento e sessenta
reais e trinta e dois centavos), em favor da Nextel Telecomunicações Ltda. Publique-se e encaminhe-se
à Administração Regional de Planaltina, para as providências complementares.

Processo 135.001.165/2004; Interessado:  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTI-
NA; Assunto: DESPESA DE EXERCÍCIO ANTERIOR - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÓ-
VEL ESPECIALIZADO – SME. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no
“caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo acima
citado, inclusive no que se refere ao prazo no encaminhamento para a presente ratificação. Nota
de Empenho nº 021/2006 no valor de R$ 3.801,79 (três mil, oitocentos e um reais e setenta e nove
centavos), em favor da Nextel Telecomunicações Ltda.  Publique-se e encaminhe-se à Administra-
ção Regional de Planaltina, para as providências complementares.

Processo 135.001.103/2005; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTI-
NA; Assunto: INSTALAÇÃO E RETIRADA DE PONTOS DE ENERGIA ELÉTRICA. Rati-
fico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação de
que trata o presente processo, com fulcro no inciso VIII do artigo 24 da referida Lei, tendo em
vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 042/2006 no valor
de  R$ 4.036,94 (quatro mil, trinta e seis reais e noventa e quatro centavos), em favor da
Companhia Energética de Brasília.  Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de
Planaltina, para as providências complementares.

Processo 135.001.103/2005; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTI-
NA; Assunto: TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro
no inciso XXII do artigo 24 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo
acima citado. Nota de Empenho nº 043/2006 no valor de                              R$ 3.100,59 (três mil,
cem reais e cinqüenta e nove centavos), em favor da Companhia Energética de Brasília.  Publique-
se e encaminhe-se à Administração Regional de Planaltina, para as providências complementares.

Processo 139.000.059/2003; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEI-
RO; Assunto:: RESSARCIMENTO DE IPTU. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que trata o presente processo,
com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do
processo acima citado. Nota de Empenho nº 039/2006 no valor de  R$ 13.754,88 (treze mil,
setecentos e cinqüenta e quatro reais e oitenta e oito centavos), em favor da Sociedade de
Abastecimento de Brasília - SAB.  Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do
Cruzeiro, para as providências complementares.

Processo 301.000.021/2006; Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO
FUNDO II; Assunto: ASSINATURA DE PERIÓDICO. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que trata o presente processo,
com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do
processo acima citado. Nota de Empenho nº 052/2006 no valor de  R$ 399,00 (trezentos e
noventa e nove reais), em favor da Loggos Jornais, Revistas e Publicações.  Publique-se e encami-
nhe-se à Administração Regional do Riacho Fundo II, para as providências complementares.

VATANÁBIO BRANDÃO SOUZA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 09 de março de 2006.

O DIRETOR DE APOIO OPERACIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE COORDE-
NAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista
a justificativa de Dispensa de Licitação em favor da CEB Distribuição S.A, acostada à folha 08 do
processo 130.000.002/2006 e o parecer favorável da Assessoria Jurídica, constantes nas folhas
05 a 07 desse mesmo processo, encontram - se contemplados no artigo 24 inciso XXII da referida
Lei, para custear despesa com consumo de energia elétrica do Edifício Sede desta Secretaria, no
exercíco de 2006, empenho emitido em atendimento a mensagem nº 647 e Carta nº 088/2006 -
NEXEF, no valor de R$ 12.974,77 (doze mil, novecentos e setenta e quatro reais e setenta e sete
centavos), autorizando o empenho de nº 00185/2006 e o respectivo pagamento. Ato que ratifiquei
nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e determinei a sua publicação no
Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O DIRETOR DE APOIO OPERACIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE COORDE-
NAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista
a justificativa de Dispensa de Licitação em favor da CEB Distribuição S.A, acostada à folha 10 do
processo 130.000.243/2005 e o parecer favorável da Assessoria Jurídica, constantes nas folhas
07 a 09 desse mesmo processo, encontram - se contemplados no artigo 24 inciso XXII da referida

Lei, para atender despesa com consumo de energia elétrica da Administração Regional do Setor de
Indústria e Abastecimento - SIA, no exercício de 2006, empenho emitido em atendimento a
mensagem nº 647 e Carta nº 088/2006 – NEXEF, no valor de R$ 862,88 (oitocentos e sessenta e
dois reais e oitenta e oito centavos), autorizando o empenho de nº 00187/2006 e o respectivo
pagamento. Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
e determinei a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O DIRETOR DE APOIO OPERACIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENA-
ÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS DO DISTRITO FEDERAL, tendo em vista a justifi-
cativa de Dispensa de Licitação em favor da CEB Distribuição  S.A, acostada à folha 11 do processo
130.000.015/2006 e o parecer favorável da Assessoria Jurídica, constantes nas folhas 08 a 10 desse
mesmo processo, encontram - se contemplados no artigo 24 inciso XXII da referida Lei, para custear
despesa com consumo de energia elétrica da Subadministração Regional do Setor P, no exercício de 2006,
empenho emitido em atendimento a mensagem nº 647 e Carta nº 088/2006 – NEXEF, no valor de R$
503,51 (quinhentos e três reais e cinqüenta e um centavos), autorizando o empenho de nº 00189/2006 e
o respectivo pagamento. Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e determinei a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

VATANÁBIO BRANDÃO SOUZA

SECRETARIA DE ESTADO DE FISCALIZAÇÃO
DE ATIVIDADES URBANAS

PORTARIA Nº 02, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2006.
O PRESIDENTE SUBSTITUTO DA JUNTA DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO -
JJA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES URBANAS
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são confere o artigo 3°, da Lei n°
3117, de 30 de dezembro de 2002 e artigo 12°, do regimento interno, de 22 de março de 2005. I -
TORNA PUBLICO as atas das sessões da 1ª e 2ª Câmara referente ao mês de fevereiro de 2006.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON FLORENTINO MEIRELES

1ª CÂMARA

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às oito horas e trinta minutos, em
Sede Própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em
Brasília-DF, o presidente da primeira câmara senhor João Alves Cardoso declarou aberta à seção
de julgamentos dos processos. Após a verificação do número de membros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os membros Gilberto Pires de Amorim Junior,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson de Oliveira Neto, Gilson Lobo, Agnus Modesto. Totali-
zando 6 (seis) membros presentes. Foi feita a leitura do expediente a seguir. Recurso: 0736/2005.
Processo: 141.000.385/2004. Recorrente: Adalberto Alves de Lima. Recorrido: Diretoria Regio-
nal de Fiscalização RA – I. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0772/2005. Processo:
142.000.706/2005. Recorrente: Clecia Facundes Balduino. Recorrido: Diretoria Regional de Fis-
calização RA – XII. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0751/2005. Processo:
142.000.556/2005. Recorrente: Maria Lenira da Silva Pereira. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – XII. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 216/2005. Processo:
141.002.253/2003. Recorrente: Luiz Carlos Pinto de Castro. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA - I. Relator: José Edmilson Barros de Oliveira Neto. Recurso: 264/2005. Proces-
so: 141.000.681/2003. Recorrente: Luiz Carlos Pinto de Castro. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA - I. Relator: José Edmilson Barros de Oliveira Neto. Recurso: 784/2005. Proces-
so: 142.000.135/2005. Recorrente: Ely Soares Narciso – Me.  Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – XII. Relator: José Edmilson Barros de Oliveira Neto. Após a sua leitura, o
presidente procedeu ao julgamento dos processos, Recurso Voluntário 736/2005, Recurso Volun-
tário 772/2005, Recurso Voluntário 751/2005, Recurso Voluntário 216/2004, Recurso Voluntário
264/2005 e Recurso Voluntário 784/2005 que por votação unânime foram negados provimento,
tornando inalterada as decisões de primeira instancia. A Seção foi presidida pelo presidente da 1ª
câmara da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor João Alves Cardoso, Secretariado pelo
assistente da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às
nove horas da presente data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver
a tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, assistente da Junta Julgamento
Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da
Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DA JUNTA DE JULGA-
MENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 14 DE

FEVEREIRO DE 2006.
Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às nove horas, em Sede Própria,
localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em Brasília-DF, o
presidente da primeira câmara senhor João Alves Cardoso declarou aberta à seção de julgamentos



PÁGINA   59Nº 49, sexta-feira, 10 de março de 2006 Diário Oficial do Distrito Federal

dos processos. Após a verificação do número de membros, através de chamada por processo
nominal, na qual estavam presentes os membros Gilberto Pires de Amorim Junior, Cezar Augusto
Bruneto, José Edmilson de Oliveira Neto, Gilson Lobo, Agnus Modesto. Totalizando 6 (seis)
membros presentes. Foi feita a leitura do expediente a seguir. Recurso: 698/2005. Processo:
141.001.171/2004. Recorrente: TV Técnica Som e Imagem Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA - I. Relator: César Augusto Bruneto.  Recurso: 038/2005. Processo: 131.002.862/
2002. Recorrente: Jacimar de Oliveira Barreiros / Carlos. Recorrido: Diretoria Regional de Fisca-
lização RA - II. Relator: César Augusto Bruneto. Recurso: 0943/2005. Processo: 135.000.392/
2005. Recorrente: Hotel Ferrari. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI. Relator:
César Augusto Bruneto. Recurso: 0775/2005. Processo: 142.000.108/2005. Recorrente: Zelim
José Pereira Gomes. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII. Relator: Agnus
Modesto de Sousa. Recurso: 0246/2005. Processo: 141.003.151/2003. Recorrente: Luiz Antonio
Serafim. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Agnus Modesto de Sousa.
Recurso: 0752/2005. Processo: 142.000.399/2005.  Recorrente: Francisco Clementino Neto.
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Após
a sua leitura o presidente procedeu ao julgamento dos processos, Recurso Voluntário 698/2005,
Recurso Voluntário 943/2005, Recurso Voluntário 775/2005, Recurso Voluntário 246/2005, Re-
curso Voluntário 752/2005, que por votação unânime foram negados provimento tornando inalte-
radas as decisões de primeira instancia. O Recurso Voluntário 038/2005, que por votação unânime
foi dado provimento ao recurso tornando alteradas a decisão de primeira instancia. A Seção foi
presidida pelo presidente da 1ª câmara da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor João
Alves Cardoso, Secretariado pelo assistente da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor
Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às nove horas e trinta minutos da presente data, a Seção foi
declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver a tratar e para constar, eu Paulo Henri-
que Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamento Administrativo, Lavrei a Presente Ata que
será assinada pelo Presidente e de mais Membros da Junta de Julgamento Administrativo que
compareceram.

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às nove horas e trinta minutos em
Sede Própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em
Brasília-DF, o presidente da primeira câmara senhor João Alves Cardoso declarou aberta à seção
de julgamentos dos processos. Após a verificação do número de membros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os membros Gilberto Pires de Amorim Junior,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson de Oliveira Neto, Gilson Lobo, Agnus Modesto. Totali-
zando 6 (seis) membros presentes. Foi feita a leitura do expediente a seguir. Recurso: 1028/2005.
Processo: 137.000.730/2005. Recorrente: Gilson Rodrigues da Silva. Recorrido: Diretoria Regio-
nal de Fiscalização RA - X. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 469/2005. Processo:
137.000.688/2004. Recorrente: Instituto Compacto de Ensino e Pesquisa ICESP. Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – X. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0484/
2005. Processo: 137.002.537/2004. Recorrente: Waldeci Ferreira de Morais. Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0416/2005. Proces-
so: 340.001.287/2004. Recorrente: Terra Prometida Com. de Sorvete e Frios Ltda. Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior. Recurso:
459/2005. Processo: 137.000.647/2004. Recorrente: Ferrari Distribuidora de Veículos Ltda. Re-
corrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior.
Recurso: 0454/2005. Processo: 137.001.699/2004. Recorrente: Condomínio Residencial Rhodes
I. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X. Relator: Gilberto Pires de Amorim
Junior. Após a sua leitura o presidente procedeu ao julgamento dos processos, Recurso Voluntá-
rio 1028/2005, Recurso Voluntário 469/2005, Recurso Voluntário 484/2004 e Recurso Voluntário
416/2005, que por votação unânime foram negados provimento tornando inalteradas as decisões
de primeira instancia. O Recurso Voluntário 454/2005, por votação unânime foi dado provimento
ao recurso, tornando alterada a decisão de primeira instancia. O Recurso Voluntário 459/2005 por
votação unânime foi sobrestado. A Seção foi presidida pelo presidente da 1ª câmara da Junta de
Julgamento Administrativo, Senhor João Alves Cardoso, Secretariado pelo assistente da Junta de
Julgamento Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às dez horas da presente
data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver a tratar e para constar,
eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamento Administrativo, Lavrei a
Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da Junta de Julgamento
Administrativo que compareceram.

ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, dez horas em Sede Própria,
localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em Brasília-DF,
o presidente da primeira câmara senhor João Alves Cardoso declarou aberta à seção de julga-
mentos dos processos. Após a verificação do número de membros, através de chamada por
processo nominal, na qual estavam presentes os membros Gilberto Pires de Amorim Junior,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson de Oliveira Neto, Gilson Lobo, Agnus Modesto.
Totalizando 6 (seis) membros presentes. Foi feita a leitura do expediente a seguir. Recurso:

0810/2005. Processo: 137.000.563/2005. Recorrente: Heleusa Maria Rosa Vieira Me. Recorri-
do: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso:
0474/2005.  Processo: 137.002.137/2004. Recorrente: Esquival Luiz da Silva. Recorrido: Dire-
toria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0447/2005.
Processo: 137.000.164/2004. Recorrente: Instituto Compacto de Ensino e Pesquisa ICESP.
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X. Relator: Agnus Modesto de Sousa.
Recurso: 1030/2005. Processo: 137.000.874/2005. Recorrente: Francisca B. de Menezes. Re-
corrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – X. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior.
Recurso: 1170/2005. Processo: 340.000.398/2005. Recorrente: Condomínio da SQS 207 Bloco
A. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. Relator: Gilberto Pires de Amorim
Junior. Recurso: 0644/2005. Processo: 135.001.250/2004. Recorrente: Deusimar Lopes Rodri-
gues. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI. Relator: Gilberto Pires de Amorim
Junior. Após a sua leitura o presidente procedeu ao julgamento dos processos. Recurso Volun-
tário 810/2005, Recurso Voluntário 474/2005, Recurso Voluntário 447/2005, Recurso Voluntá-
rio 1030/2005 e Recurso Voluntário 644/2005, por votação unânime foram negados provimento
tornando inalteradas as decisões de primeira instancia. O Recurso Voluntário 1170/2005, por
votação unânime foi sobrestado. A Seção foi presidida pelo presidente da 1ª câmara da Junta de
Julgamento Administrativo, Senhor João Alves Cardoso, Secretariado pelo assistente da Junta
de Julgamento Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva.  Às dez horas e trinta
minutos da presente data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver
a tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, assistente da Junta Julgamento
Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da
Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

ATA DA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às dez horas e trinta minutos, em
Sede Própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em
Brasília-DF, o presidente da primeira câmara senhor João Alves Cardoso declarou aberta à seção
de julgamentos dos processos. Após a verificação do número de membros, através de chamada
por processo nominal, na qual estavam presentes os membros Gilberto Pires de Amorim Junior,
Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson de Oliveira Neto, Gilson Lobo, Agnus Modesto. Totali-
zando 6 (seis) membros presentes. Foi feita a leitura do expediente a seguir. Recurso: 0857/2005.
Processo: 135.000.716/2005.  Recorrente: Edleuza de Souza Machado Paiva. Recorrido: Direto-
ria Regional de Fiscalização RA – VI. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0652/2005.
Processo: 135.001.178/2004. Recorrente: Sinvaldo Sena. Recorrido: Diretoria Regional de Fisca-
lização RA – VI. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0800/2005. Processo: 137.000.118/
2005. Recorrente: Associação Empresas de Agencias de Veículos DF. Recorrido: Diretoria Regi-
onal de Fiscalização RA – X. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0858/2005. Processo:
135.000.604/2005. Recorrente: Mario Afonso de Oliveira. Recorrido: Diretoria Regional de Fis-
calização RA – VI. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior. Recurso: 0724/2005. Processo:
141.000.564/2004. Recorrente: Pedro Augusto Nordelli Pinto. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA - I. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior. Recurso: 1480/2004. Processo:
148.000.510/1998. Recorrente: Valdomiro Pinto da Silva.  Recorrido: Diretoria Regional de Fis-
calização RA – XVII. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior. Após a sua leitura, o presidente
procedeu ao julgamento dos processos, Recurso Voluntário 857/2005, Recurso Voluntário 652/
2005, Recurso Voluntário 858/2005, Recurso Voluntário 1480/2004, que por votação unânime
foram negados provimento, tornando inalterada as decisões de primeira instancia. O Recurso
Voluntário 724/2005 por votação unânime foi sobrestado. O Recurso Voluntário 800/2005 que
por votação unânime foi dado provimento, tornando alterada as decisões de primeira instancia. A
Seção foi presidida pelo presidente da 1ª câmara da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor
João Alves Cardoso, Secretariado pelo assistente da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor
Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às onze horas da presente data, a Seção foi declarada encerrada
pelo Presidente, por mais nada haver a tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva,
Assistente da Junta Julgamento Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo
Presidente e de mais Membros da Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

ATA DA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, onze horas, em Sede Própria,
localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em Brasília-DF, o
presidente da primeira câmara senhor João Alves Cardoso declarou aberta à seção de julgamentos
dos processos. Após a verificação do número de membros, através de chamada por processo
nominal, na qual estavam presentes os membros Gilberto Pires de Amorim Junior, Cezar Augusto
Bruneto, José Edmilson de Oliveira Neto, Gilson Lobo, Agnus Modesto. Totalizando 6 (seis)
membros presentes. Foi feita a leitura do expediente a seguir. Recurso: 1490/2004. Processo:
139.000.828/1998. Recorrente: Edna Leda de Mello Gomes. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – XI. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0477/2005. Processo:
137.000.260/2004. Recorrente: Itália Materiais Construção e Acabamentos Ltda. Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – X. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 0825/
2005. Processo: 146.000.166/2005. Recorrente: José Aparecido Meirelles. Recorrido: Diretoria
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Regional de Fiscalização RA  - XVI. Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 405/2005.
Processo: 340.001.283/2004. Recorrente: Terra Prometida Com. de Sorvetes e Frios Ltda. Recor-
rido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior. Recur-
so: 1485/2004. Processo: 141.008.402/1998.  Recorrente: Julio César Prado da Silva. Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior. Recurso:
1483/2004. Processo: 141.010.126/1998. Recorrente: Panificadora e Confeitaria e Lanchonete
Pão Belo Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. Relator: Gilberto Pires de
Amorim Junior. Após a sua leitura o presidente procedeu ao julgamento do processo, Recurso
Voluntário 477/2005, Recurso Voluntário 825/2005, Recurso Voluntário 405/2005, Recurso Vo-
luntário 1485/2004 e Recurso Voluntário 1483/2004, que por votação unânime foram negados
provimento tornando inalterada as decisões de primeira instancia. O Recurso Voluntário 1490/
2004, o relator solicitou o adiamento do referido julgamento por não ter concluído as devidas
diligências A Seção foi presidida pelo presidente da 1ª câmara da Junta de Julgamento Administra-
tivo, Senhor João Alves Cardoso, Secretariado pelo assistente da Junta de Julgamento Adminis-
trativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às onze horas e trinta minutos da presente
data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver a tratar e para constar,
eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamento Administrativo, Lavrei a
Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da Junta de Julgamento
Administrativo que compareceram.

ATA DA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, onze horas e trinta minutos, em
Sede Própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em
Brasília-DF, o presidente da primeira câmara senhor João Alves Cardoso declarou aberta à
seção de julgamentos dos processos. Após a verificação do número de membros, através de
chamada por processo nominal, na qual estavam presentes os membros Gilberto Pires de
Amorim Junior, Cezar Augusto Bruneto, José Edmilson de Oliveira Neto, Gilson Lobo, Agnus
Modesto. Totalizando 6 (seis) membros presentes. Foi feita a leitura do expediente a seguir.
Recurso: 0645/2005. Processo: 135.001.050/2004. Recorrente: Vitalina Cassimira de Oliveira.
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI. Relator: Agnus Modesto de Sousa.
Recurso: 0635/2005. Processo: 135.001.304/2004. Recorrente: Francisco Ribeiro da Costa.
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VI. Relator: Agnus Modesto de Sousa.
Recurso: 0487/2005. Processo: 137.001.377/2004. Recorrente: Gilvanildo Lima do Nascimen-
to. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X. Relator: Gilberto Pires de Amorim
Junior. Recurso: 1492/2004. Processo: 139.001.343/1998. Recorrente: Construtora Brilhante
Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XI. Relator: Gilberto Pires de Amo-
rim Junior. Recurso: 1486/2004. Processo: 141.009.646/1998. Recorrente: Grêmio Espírita
Atualpa Barbosa Lima. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Gilberto
Pires de Amorim Junior. Recurso: 0925/2005. Processo: 143.000.246/2005. Recorrente: Su-
pervarejo Comércio de Alimentos Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA –
XIII. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior. Após a sua leitura o presidente procedeu ao
julgamento dos processos. Recurso Voluntário 645/2005, Recurso Voluntário 635/2005, Recur-
so Voluntário 1486/2004 e Recurso Voluntário 925/2005, que por votação unânime foram
negados provimento aos recursos, tornando inalterada a decisão de primeira instancia. O Re-
curso Voluntário 487/2005 e Recurso Voluntário 1492/2004, que por votação unânime foram
dados provimento aos recursos, tornando alteradas as decisões de primeira instancia. A Seção
foi presidida pelo presidente da 1ª câmara da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor João
Alves Cardoso, Secretariado pelo assistente da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor
Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às doze horas presente data, a Seção foi declarada encerrada
pelo Presidente, por mais nada haver a tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da
Silva, Assistente da Junta Julgamento Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada
pelo Presidente e de mais Membros da Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

ATA DA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos quatorze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, doze horas, em Sede Própria,
localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em Brasília-DF, o
presidente da primeira câmara senhor João Alves Cardoso declarou aberta à seção de julgamentos
dos processos. Após a verificação do número de membros, através de chamada por processo
nominal, na qual estavam presentes os membros Gilberto Pires de Amorim Junior, Cezar Augusto
Bruneto, José Edmilson de Oliveira Neto, Gilson Lobo, Agnus Modesto. Totalizando 6 (seis)
membros presentes. Foi feita a leitura do expediente a seguir: Recurso: 1173/2005. Processo:
340.000.188/2005. Recorrente: Condomínio SQS 207 Bloco F. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – I. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior.Recurso: 830/2005. Processo:
137.000.577/2005. Recorrente: Robson Lima Barros. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscaliza-
ção RA - X. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior.Recurso: 386/2005. Processo: 301.000.174/
2004. Recorrente: Francisco de Jesus S. da Silva Me. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscaliza-
ção RA – XXI. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior.Recurso: 1493/2004.  Processo:
131.001.551/1999. Recorrente: Armando Araújo de Lucena. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – II. Relator: Gilberto Pires de Amorim Junior.Recurso: 1019/2005. Processo:

142.000.942/2004. Recorrente: Euranio Batista Alves. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscali-
zação RA – XII. Relator: Gilson Lobo.Recurso: 0750/2005. Processo: 142.000.262/2005. Recor-
rente: Edil Ferreira da Silva. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII. Relator:
Gilson Lobo. Recurso: 1248/2004. Processo: 137.002.195/2003. Recorrente: Shallon Lanches
Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – X. Relator: Gilson Lobo. Após a leitura,
o presidente procedeu ao julgamento dos processos. Recurso Voluntário 830/2005, Recurso
Voluntário 1493/2004, Recurso Voluntário 1019/2005, Recurso Voluntário 750/2005, Recurso
Voluntário 1248/2004, que por votação unânime foram negados provimento tornando inalteradas
as decisões de primeira instancia. O Recurso Voluntário 386/2005 que por votação unânime foi
dado provimento ao recurso tornando alterada a decisão de primeira instancia. O Recurso Volun-
tário 1173/2005, que por votação unânime foi sobrestado. A Seção foi presidida pelo presidente
da 1ª câmara da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor João Alves Cardoso, Secretariado
pelo assistente da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva.
Às treze horas da presente data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada
haver a tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamen-
to Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da
Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

2ª CÂMARA

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 13 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos,
em Sede Própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja,
em Brasília-DF, o presidente da câmara senhor Jânio Rodrigues dos Santos declarou-se aberta
à seção de julgamentos dos processos, após a verificação do número de membros, através de
chamada por processo nominal, na qual estavam presentes os membros Uvilde Fonteles da
Silva Junior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Jânio Rodrigues dos Santos,
Henrique José Cruz Laender e José da Luz Araújo, totalizando 6 (seis) membros presentes. Foi
feita a leitura do expediente a seguir: Recurso: 854/2005. Processo: 137.000.565/2005. Recor-
rente: Francisco de Assis de Aquino. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X.
Relator: José da Luz Araújo. Recurso: 753/2005. Processo: 142.000.515/2005. Recorrente:
Reginaldo Santos da Silva. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII. Relator:
José da Luz Araújo. Recurso: 682/2005. Processo: 141.000.263/2004. Recorrente: Glamour
Cabelo & Maquiagem Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: José
da Luz Araújo. Recurso: 564/2005. Processo: 135.001.308/2004. Recorrente: Meneses e Pon-
tes Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - VI.  Relator: Glauco Oliveira
Santana. Recurso: 1029/2005. Processo: 137.000.859/2005. Recorrente: Panificadora e Con-
feitaria Sol Nascente Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. Relator:
Glauco Oliveira Santana.  Recurso: 0812/2005. Processo: 137.000.747/2005. Recorrente: AGM
Comércio Peças e Serviços. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X. Relator:
Glauco Oliveira Santana. Após a leitura, o presidente procedeu ao julgamento dos processos,
Recurso Voluntário 854/2005, Recurso Voluntário 682/2005, Recurso Voluntário 564/2005,
Recurso Voluntário 1029/2005 e Recurso Voluntário 812/2005, por votação unânime foram
negados provimento, tornando inalterada as decisões de primeira instancia. O Recurso Volun-
tário 753/2005, o relator devolveu o referido processo para a gerência de apoio para que seja
enviado à primeira instancia por falta do termo de revelia.  A Seção foi presidida pelo Presidente
Jânio Rodrigues dos Santos, Secretariada pelo Assistente Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às
quinze horas da presente data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada
haver a tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julga-
mento Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais
Membros da Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 13 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às quinze horas, em Sede Própria,
localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em Brasília-DF,
o presidente da câmara senhor Jânio Rodrigues dos Santos declarou-se aberta à seção de
julgamentos dos processos, após a verificação do número de membros, através de chamada por
processo nominal, na qual estavam presentes os membros Uvilde Fonteles da Silva Junior,
Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Jânio Rodrigues dos Santos, Henrique
José Cruz Laender e José da Luz Araújo, totalizando 6 (seis) membros presentes. Foi feita a
leitura do expediente a seguir: Recurso: 713/2005. Processo: 141.000.679/2004. Recorrente:
Manoel de Abreu Cavalcanti. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. Relator:
José da Luz Araújo. Recurso: 816/2005. Processo: 137.000.744/2005. Recorrente: AGM Co-
mércio Peças e Serviços. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X. Relator: José da
Luz Araújo. Recurso: 756/2005. Processo: 142.000.560/2005. Recorrente: Supermercado Mi-
neirão – Comercial de Alimentos SM Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA –
XII. Relator: José da Luz Araújo. Recurso: 0771/2005. Processo: 142.000.503/2005. Recor-
rente: Rosimeire Vieira de Carvalho. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII.
Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0463/2005. Processo: 137.001.546/2004.



PÁGINA   61Nº 49, sexta-feira, 10 de março de 2006 Diário Oficial do Distrito Federal

Recorrente: Arco Armazém dos Cosméticos Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscaliza-
ção RA - I. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0767/2005. Processo: 142.000.347/
2005. Recorrente: Jacira Sales da Costa. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA -
XII. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Após a leitura, o presidente procedeu ao julga-
mento dos processos, Recurso Voluntário 816/2005, Recurso Voluntário 771/2005, Recurso
Voluntário 463/2005 e Recurso Voluntário 767/2005 por votação unânime foram negados pro-
vimento, tornando inalterada as decisões de primeira instancia. O Recurso Voluntário 713/2005
e Recurso Voluntário 756/2005  o relator devolveu os referidos processos para a gerência de
apoio para que sejam enviados à primeira instancia por falta do termo de revelia. A Seção foi
presidida pelo Presidente Jânio Rodrigues dos Santos, Secretariada pelo Assistente da Junta de
Julgamento Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às quinze horas e trinta
minutos da presente data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver
a tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamento
Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da
Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 13 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às quinze horas trinta minutos, em
Sede Própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em
Brasília-DF, o presidente da câmara senhor Jânio Rodrigues dos Santos declarou-se aberta à seção
de julgamentos dos processos, após a verificação do número de membros, através de chamada por
processo nominal, na qual estavam presentes os membros Uvilde Fonteles da Silva Junior,
Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Jânio Rodrigues dos Santos, Henrique José
Cruz Laender e José da Luz Araújo, totalizando 6 (seis) membros presentes. Foi feita a leitura do
expediente a seguir: Recurso: 0886/2005. Processo: 137.000.315/2005. Recorrente: Jose Alves
Nunes Pereira. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – X. Relator: Uvilde Fonteles da
Silva Junior. Recurso: 0690/2005. Processo: 141.000.160/2004. Recorrente: Refricenter Refrige-
ração e Comercio de Peças Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator:
Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0471/2005. Processo: 137.000.163/2004. Recorrente:
Instituto Compacto de Ensino e Pesquisa – ICESP. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização
RA – X. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 782/2005. Processo: 142.000.325/
2005. Recorrente: Odilon Nascimento de Oliveira Filho. Recorrido: Diretoria Regional de Fisca-
lização RA – XII. Relator: José da Luz Araújo. Recurso: 872/2005. Processo: 137.001.805/2004.
Recorrente: SESC – Serviço Social do Comercio DF. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscaliza-
ção RA – X. Relator: José da Luz Araújo. Recurso: 0094/2005. Processo: 141.001.213/2003.
Recorrente: Terezinha Marques da Silva. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - I.
Relator: José da Luz Araújo. Após a leitura, o presidente procedeu ao julgamento dos processos,
Recurso Voluntário 886/2005, Recurso Voluntário 690/2005, Recurso Voluntário 872/2005, por
votação unânime foram negados provimento, tornando inalterada as decisões de primeira instan-
cia. O Recurso Voluntário 782/2005 e Recurso Voluntário 094/2005, o relator devolveu os referi-
dos processos para a gerência de apoio para que sejam enviados à primeira instancia por falta do
termo de revelia. O Recurso Voluntário 471/2005 por votação unânime foi sobrestado. A Seção foi
presidida pelo Presidente Jânio Rodrigues dos Santos, Secretariada pelo Assistente da Junta de
Julgamento Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às quinze horas e cin-
qüenta minutos da presente data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada
haver a tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamen-
to Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da
Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 13 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às quinze horas e cinqüenta minutos,
em Sede Própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja,
em Brasília-DF, o presidente da segunda câmara senhor Jânio Rodrigues dos Santos declarou
aberta à seção de julgamentos dos processos, após a verificação do número de membros, através
de chamada por processo nominal, na qual estavam presentes os membros Uvilde Fonteles da
Silva Junior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Jânio Rodrigues dos Santos,
Henrique José Cruz Laender e José da Luz Araújo, totalizando 6 (seis) membros presentes. O
presidente solicitou que fosse feita à leitura do expediente a seguir: Recurso: 0729/2005.  Proces-
so: 141.001.323/2004. Recorrente: Condomínio do Bloco H da SHCN SQ 111. Recorrido: Dire-
toria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: José da Luz Araújo. Recurso: 801/2005. Processo:
137.000.248/2005. Recorrente: Bar e Casa de Frangos Fiel Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA - X. Relator: José da Luz Araújo. Recurso: 0733/2005. Processo: 141.000.716/
2004.  Recorrente: Alcantro Soares Gomes. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I.
Relator: José da Luz Araújo. Recurso: 0746/2005. Processo: 142.000.105/2005. Recorrente:
Zelim José Pereira Gomes. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII. Relator:
Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 0811/2005. Processo: 137.000.564/2005. Recorrente: 1001
Tapetes Ltda Me. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X. Relator: Rogério Galvão
dos Santos. Recurso: 1155/2005. Processo: 340.000.125/2005. Recorrente: Condomínio do Blo-
co C da SQN 408. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. Relator: Rogério Galvão

dos Santos. Após a leitura o presidente procedeu ao julgamento dos processos, Recurso Voluntá-
rio 801/2005, Recurso Voluntário 773/2005, Recurso Voluntário 811/2005 e Recurso Voluntário
1155/2005, por unanimidade foram negados provimento aos recursos, tornando inalteradas as
decisões de primeira instancia. O Recurso Voluntário 746/2005, por unanimidade foi sobrestado.
O Recurso Voluntário 729/2005, o relator devolveu o referido processo para a gerência de apoio
para que seja enviado à primeira instancia por falta do termo de revelia.  A Seção foi presidida pelo
Presidente Jânio Rodrigues dos Santos, Secretariada pelo Assistente da Junta de Julgamento
Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às dezesseis horas da presente data,
a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver a tratar e para constar, eu
Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamento Administrativo, Lavrei a
Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da Junta de Julgamento
Administrativo que compareceram.

ATA DA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 13 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às dezesseis horas, em Sede Própria,
localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em Brasília-DF, o
presidente da segunda câmara senhor Jânio Rodrigues dos Santos declarou aberta à seção de
julgamentos dos processos, após a verificação do número de membros, através de chamada por
processo nominal, na qual estavam presentes os membros Uvilde Fonteles da Silva Junior,
Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Jânio Rodrigues dos Santos, Henrique José
Cruz Laender e José da Luz Araújo, totalizando 6 (seis) membros presentes. O presidente
solicitou que fosse feita à leitura do expediente a seguir: Recurso: 0470/2005. Processo:
137.000.165/2004. Recorrente: Instituto Compacto de Ensino e Pesquisa. Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA – X. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0862/2005.
Processo: 142.000.637/2005. Recorrente: Jean Carlos Vieira Lima. Recorrido: Diretoria Regional
de Fiscalização RA – XII. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0707/2005. Proces-
so: 141.000.409/2004. Recorrente: Eustaquio Beneval Sadanha Alves. Recorrido: Diretoria Regi-
onal de Fiscalização RA - I. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 727/2005. Proces-
so: 141.001.456/2004. Recorrente: Condomínio da SQS 408 Bloco N. Recorrido: Diretoria Regi-
onal de Fiscalização RA - I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 0678/2005. Processo:
141.001.424/2004. Recorrente: Policia Civil DF. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização
RA – I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 691/2005. Processo: 141.000.660/2004.
Recorrente: Alípio Hissamitsu Nonaka. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I.
Relator: Rogério Galvão dos Santos. Após a leitura, o presidente procedeu ao julgamento dos
processos a seguir: Recurso Voluntário 862/2005, Recurso Voluntário 707/2005, Recurso Volun-
tário 727/2005, e  Recurso Voluntário 691/200 que por votação unânime, foram negados provi-
mento aos recursos, tornando inalteradas as decisões de primeira instancia. O Recurso Voluntário
470/2005 e Recurso Voluntário 678/2005 por unanimidade foram  sobrestados. A Seção foi
presidida pelo Presidente Jânio Rodrigues dos Santos, Secretariada pelo Assistente da Junta de
Julgamento Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às dezesseis horas e trinta
minutos da presente data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver a
tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamento
Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da
Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

ATA DA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 13 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às dezesseis horas e trinta minutos,
em Sede Própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja,
em Brasília-DF, o presidente da segunda câmara senhor Jânio Rodrigues dos Santos declarou
aberta à seção de julgamentos dos processos, após a verificação do número de membros, através
de chamada por processo nominal, na qual estavam presentes os membros Uvilde Fonteles da
Silva Junior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Jânio Rodrigues dos Santos,
Henrique José Cruz Laender e José da Luz Araújo, totalizando 6 (seis) membros presentes. O
presidente solicitou que fosse feita à leitura do expediente a seguir: Recurso: 0740/2004. Proces-
so: 141.001.215/2004. Recorrente: Condomínio da SQN 411 Bloco M. Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0073/2005.
Processo: 141.006.605/2003. Recorrente: Condomínio do Bloco G da SQS 416. Recorrido: Dire-
toria Regional de Fiscalização RA – I. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0722/
2005. Processo: 141.000.453/2004. Recorrente: Moseis Porto Nascimento. Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA – I. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0589/2005.
Processo: 142.001.935/2004. Recorrente: Severino Eduardo C. da Silva – Brasmec Indust. e
Comercio Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII. Relator: Henrique José
Cruz Laender. Recurso: 0860/2005. Processo: 142.000.565/2005. Recorrente: Maria Adailde
Barbosa de Sousa – Me. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XII. Relator: Henri-
que José Cruz Laender. Recurso: 725/2005. Processo: 141.000.583/2004. Recorrente: Possamai
Ind. de Moveis e Marcenaria Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator:
Rogério Galvão dos Santos. Após a leitura o presidente procedeu ao julgamento dos processos,
Recurso Voluntário 589/2005 e Recurso Voluntário 725/2005, que por votação unânime foram
negados provimento aos recursos, tornando inalteradas as decisões de primeira instancia. O
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Recurso Voluntário 740/2005, Recurso Voluntário 073/2005 e Recurso Voluntário 722/2005 por
unanimidade foram sobrestados. O Recurso Voluntário 860/2005 que por votação unânime foi
dado provimento ao recurso, tornando alterada a decisão de primeira instancia.  A Seção foi
presidida pelo Presidente Jânio Rodrigues dos Santos, Secretariada pelo Assistente da Junta de
Julgamento Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às dezessete horas da
presente data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver a tratar e para
constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamento Administrativo,
Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da Junta de Julgamen-
to Administrativo que compareceram.

ATA DA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2° CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 13 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às dezessete horas, em Sede Própria,
localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja, em Brasília-DF, o
presidente da segunda câmara senhor Jânio Rodrigues dos Santos declarou aberta à seção de
julgamentos dos processos, após a verificação do número de membros, através de chamada por
processo nominal, na qual estavam presentes os membros Uvilde Fonteles da Silva Junior,
Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Jânio Rodrigues dos Santos, Henrique José
Cruz Laender e José da Luz Araújo, totalizando 6 (seis) membros presentes. O presidente
solicitou que fosse feita à leitura do expediente a seguir: Recurso: 0715/2005. Processo:
141.000.257/2004. Recorrente: Marieta Alimento Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscali-
zação RA – I. Relator: Glauco Oliveira Santana. Recurso: 0372/2005. Processo: 141.004.987/
2001. Recorrente: Posto Park 109 Derivados de Petróleo Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 0735/2005. Processo:
141.001.105/2004. Recorrente: Condomínio da SCLN 302 Bloco E. Recorrido: Diretoria Regio-
nal de Fiscalização RA - I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 1062/2005. Processo:
340.000.180/2005. Recorrente: Condomínio da SQS 207 Bloco H. Recorrido: Diretoria Regional
de Fiscalização RA - I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 0804/2005. Processo:
137.000.132/2005. Recorrente: Gilson Rodrigues da Silva. Recorrido: Diretoria Regional de Fis-
calização RA – X. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0465/2005. Processo:
137.001.943/2004. Recorrente: José Nicolau de Melo. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscali-
zação RA – X. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Após a leitura o presidente procedeu ao
julgamento dos processos, Recurso Voluntário 715/2005, Recurso Voluntário 372/2005, Recurso
Voluntário 735/2005, Recurso Voluntário 804/2005, Recurso Voluntário 465/2005, que por vota-
ção unânime foram negados provimento aos recursos, tornando inalteradas as decisões de primei-
ra instancia. O Recurso Voluntário 1062/2005 que por votação unânime foi dado provimento ao
recurso, tornando alterada a decisão de primeira instancia. A Seção foi presidida pelo Presidente
Jânio Rodrigues dos Santos, Secretariada pelo Assistente da Junta de Julgamento Administrativo,
Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às dezessete horas e trinta minutos da presente data,
a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por mais nada haver a tratar e para constar, eu
Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da Junta Julgamento Administrativo, Lavrei a
Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de mais Membros da Junta de Julgamento
Administrativo que compareceram.

ATA DA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DA JUNTA
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 13 DE FEVEREIRO DE 2006.
Aos treze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às dezessete horas e trinta minutos,
em Sede Própria, localizada no SCS, Quadra 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, Sobreloja,
em Brasília-DF, o presidente da segunda câmara senhor Jânio Rodrigues dos Santos declarou
aberta à seção de julgamentos dos processos, após a verificação do número de membros,
através de chamada por processo nominal, na qual estavam presentes os membros Uvilde
Fonteles da Silva Junior, Glauco Oliveira Santana, Rogério Galvão do Santos, Jânio Rodrigues
dos Santos, Henrique José Cruz Laender e José da Luz Araújo, totalizando 6 (seis) membros
presentes. O presidente solicitou que fosse feita à leitura do expediente a seguir: Recurso:
0703/2005. Processo: 141.000.383/2004. Recorrente: Paulo Jose Martins. Recorrido: Direto-
ria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 1064/2005.
Processo: 340.000.114/2005. Recorrente: Antonio Carlos Niemeyer. Recorrido: Diretoria Re-
gional de Fiscalização RA - I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 0827/2005. Pro-
cesso: 137.000.552/2005. Recorrente: Condomínio da EQ. 3/4 Lote 01. Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA – X. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 567/2005.
Processo: 135.001.230/2004. Recorrente: Hotel Calais Ltda – Me. Recorrido: Diretoria Regio-
nal de Fiscalização RA – VI. Relator: Henrique José Cruz Laender. Recurso: 0634/2005. Pro-
cesso: 135.001.249/2004. Recorrente: Ana Maria da Silva. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – VI. Relator: Henrique José Cruz Laender. Recurso: 0728/2005. Processo:
141.000.531/2004. Recorrente: Bordalesa Comercial de Bebidas e Frios Ltda Me. Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso:
0068/2005. Processo: 141.006.606/2003. Recorrente: Conselho Nacional de Educação MEC.
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - I.  Relator: Rogério Galvão dos Santos.
Recurso: 0007/2005. Processo: 146.000.471/2003. Recorrente: Brasal Importados. Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA – XVI. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso:
1593/2004. Processo: 141.006.274/1999. Recorrente: Scap Bar Boate e Promoções de Even-
tos. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Rogério Galvão dos Santos.
Recurso: 1491/2004. Processo: 141.004.764/1998. Recorrente: In Foco Papeis. Recorrido:

Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 0335/
2005.   Processo: 141.007.864/2003. Recorrente: Ulisses Dantas de Araújo Filho. Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA - I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 282/
2005. Processo: 141.001.688/2003. Recorrente: Viviane Hajjar. Recorrido: Diretoria Regional
de Fiscalização RA - I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 368/2005. Processo:
340.000.328/2004. Recorrente: Condomínio do Bloco H da SQS 408. Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA – I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 0317/2005.
Processo: 141.007.969/2003. Recorrente: Capri Boutique Ltda. Recorrido: Diretoria Regional
de Fiscalização RA – I. Relator: Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 1426/2004. (Diligência).
Processo: 139.000.258/2000. Recorrente: Via Engenharia S/A. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – XI. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 033/2005.  (Diligên-
cia). Processo: 137.002.826/2004. Recorrente: Set Sociedade de Educação de Taguatinga Ltda.
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA - X. Relator: Rogério Galvão dos Santos.
Recurso: 1477/2004. (Diligência). Processo: 141.010.152/1998. Recorrente: Restaurante New
China Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. Relator: Rogério Galvão dos
Santos. Recurso: 0861/2005.  (Diligência). Processo: 146.000.268/2005.  Recorrente: Deme-
trius Borel Lucindo. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – XVI. Relator: Rogério
Galvão dos Santos. Recurso: 1072/2005.  (Diligência). Processo: 340.000.149/2005. Recorren-
te: Leudecy Maria de O. Rosa. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – I. Relator:
Rogério Galvão dos Santos. Recurso: 0169/2005.  (Diligência). Processo: 137.000.002/2003.
Recorrente: José Cavalcante Aguiar. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA – X.
Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0892/2005.  (Diligência). Processo:
134.001.304/1999.   Recorrente: Cervejaria Forro do Brasil. Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA – V. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso: 0163/2005.  (Diligên-
cia). Processo: 132.001.651/2002. Recorrente: Getônio Pires Marinho Junior.  Recorrido: Di-
retoria Regional de Fiscalização RA – III. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso:
0010/2005.  (Diligência). Processo: 136.000.441/2003. Recorrente: Alves e Cia Ltda. Recorri-
do: Diretoria Regional de Fiscalização RA – VIII. Recurso: 0457/2005. (Diligência). Processo:
141.000.942/2004. Recorrente: Miguel Gustavo Morais de Souza. Recorrido: Diretoria Regio-
nal de Fiscalização RA - I. Relator: Jose da Luz. Recurso: 332/2005. Processo: 141.000.466/
2003. Recorrente: Gisele Romualdo Morain. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso
738/2005. (Diligência). Processo 141.003.626/2000. Recorrente: Rosana Maria Peres Relator:
Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso 1552/2004. (Diligência). Processo 141.000.955/2001.
Recorrente: Antônio Gonçalves Laundos. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso
1101/2004. (Diligência). Processo 131.000.867/2001. Recorrente: Antero Alves de Figueiredo.
Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso 838/2005. (Diligência). Processo 134.001.162/
2000. Recorrente: Pedro Silva Oliveira. Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Recurso 698/
2004. (Diligência). Processo 141.002.412/2000. Recorrente: SESC Serviço Social do Comércio.
Relator: Uvilde Fonteles da Silva Junior. Após a leitura o presidente procedeu ao julgamento
dos processos, Recurso Voluntário 703/2005, Recurso Voluntário 1064/2005, Recurso Volun-
tário 827/2005, Recurso Voluntário 567/2005, Recurso Voluntário 634/2005, Recurso Voluntá-
rio 728/2005, Recurso Voluntário 1477/2004, Recurso Voluntário 169/2005, Recurso Voluntá-
rio 892/2005, Recurso Voluntário 163/2005, Recurso Voluntário 1101/2004, Recurso Voluntá-
rio 007/2005, Recurso Voluntário 1593/2004, Recurso Voluntário 1491/2004, Recurso Voluntá-
rio 335/2005, Recurso Voluntário 368/2005 e Recurso Voluntário 317/2005, que por votação
unânime foram negados provimento aos recursos, tornando inalteradas as decisões de primeira
instancia. O Recurso Voluntário 457/2005, o relator solicitou ao presidente o adiamento do
referido julgamento por não ter concluído as diligências necessárias, solicitação esta que foi
aceita pelo presidente. O Recurso Voluntário 033/2005, Recurso Voluntário 861/2005, Recurso
Voluntário 282/2005 e Recurso Voluntário 068/2005, que por votação unânime foram dados
provimento aos recursos, tornando alterada as decisões de primeira instancia. O Recurso
Voluntário 1426/2004, Recurso Voluntário 1072/2005, Recurso Voluntário 010/2005, Recurso
Voluntário 738/2005, Recurso Voluntário: 332/2005, Recurso Voluntário 1552/2004, Recurso
Voluntário 838/2005 e Recurso Voluntário 698/2004 por unanimidade foram sobrestados. A
Seção foi presidida pelo Presidente Jânio Rodrigues dos Santos, Secretariada pelo Assistente
da Junta de Julgamento Administrativo, Senhor Paulo Henrique Carvalho da Silva. Às dezesse-
te horas e trinta minutos da presente data, a Seção foi declarada encerrada pelo Presidente, por
mais nada haver a tratar e para constar, eu Paulo Henrique Carvalho da Silva, Assistente da
Junta Julgamento Administrativo, Lavrei a Presente Ata que será assinada pelo Presidente e de
mais Membros da Junta de Julgamento Administrativo que compareceram.

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
DE PARQUES E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 24, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006
O DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES DE
CONSERVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferida pela Lei nº
1.813, de 30 de dezembro de 1997, resolve: I – PRORROGAR por mais 20 (vinte) dias. O prazo
para a conclusão dos trabalhos da Comissão instituída através da Instrução de Serviço nº 160, de
06 de dezembro de 2005.

RAUL GONZALEZ ACOSTA




